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Os deputados que integram 
a Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) que investiga a 
eventual prática de cartelização 
por  par te  da  indús t r ia  da 
citricultura no Estado de São 
Paulo criticaram duramente 
o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) , 
principalmente após ouvir os 
depoimentos de representantes 
dos citricultores. O primeiro 
depoente desta terça-feira, 
13/6, Flávio de Carvalho Pinto 
Viegas, presidente da diretoria 
e xe c u t i v a  d a  A s s o c i a ç ã o 
Bras i le i ra  de  Ci t r i cu l to res 
(Associtrus) lembrou que, em 
1992,  quando c i t r icul tores 
tentaram criar a Frutesp, o 
CADE ter ia  inocentado as 
indústrias de citrus, apesar da 
discrepância de preços adotada 
pelo cartel para acabar com 
essa cooperativa. Ou seja, de 
US$ 10,00, uma caixa de laranja 
passou a custar US$ 2,00, 
inviabilizando a concorrência 
d o s  p e q u e n o s  e  m é d i o s 
produtores com as indústrias. 
“No ano seguinte, foi firmado 
um Termo de Compromisso de 
Cessação (TCC) que nunca foi 
cumprido”, disse Viegas.

Segundo o presidente da 
Associtrus, o cartel da citricultura 
teria sido iniciado em 1976 e 
continuaria a operar até hoje. 
“Começou há mais de 40 anos, 
resultando em apenas oito mil 
pequenos e médios produtores. E, 
na década de 90, teriam sido de 
quase 30 mil”, observou.

Viegas apresentou outras 

denúncias: a de que os valores de 
sucos de laranja comercializados 
no Porto de Santos seriam bem 
abaixo dos praticados na Europa, 
o que teria causado um prejuízo 
de US$ 10 milhões nos últimos 
dez anos.

Atuação do CADE
A reunião fo i  pres id ida 

inicialmente pelo deputado José 
Zico Prado (PT) e depois por 
Fernando Cury (PPS). Estiveram 
presentes todos os deputados que 
integram a CPI: Chico Sardelli (PV), 
Hélio Nishimoto (PSDB), Marco 
Vinholi (PSDB), Pedro Kaká (PTN) 
e Ricardo Madalena (PR). 

Os parlamentares reafirmaram, 
em suas perguntas, a indignação 
pela atuação do CADE. Zico 

Prado disse que,  passados 
tantos anos, não haveria mais 
razão para o sigilo industrial; 
Pedro Kaká afirmou que o cartel 
continua porque o CADE teria 
deixado de cumprir seu papel. 
Nishimoto observou que “não 
se vislumbra nenhum caminho 
sobre a confiabilidade do CADE”. 
Vinholi falou da necessidade de 
o CADE ouvir Paulo Ricardo 
Machado, leniente do acordo 
com a instituição, referente ao 
cartel da laranja.

Vinholi apresentou e teve 
aprovado um requerimento 
neste sentido. Também foram 
aprovados os requerimentos de 
autoria de Zico Prado para que o 
CADE informe se os valores dos 
acordos de leniência já foram 

depositados no Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos e para que 
repasse à CPI os históricos de 
conduta dos TCCs firmados entre 
o Cade e as indústrias. 

Consecitrus
Antonio Júlio de Junqueira 

Queiroz ,  representante  da 
Soc iedade Rural  Brasi le i ra 
(SRB) , disse que o primeiro 
caso de leniência no Brasil 
foi do cartel de citricultura. 
Declarou que há 18 anos vem 
registrando ir regular idades 
cometidas pelas empresas, 
em gravações, reportagens de 
jornais e documentos. “Não só 
os produtores, mas também as 
prefeituras e o Estado foram 
prejudicados por sonegação fiscal 

nas operações montadas pelo 
cartel da citricultura”, alertou. 

José Eduardo de Paulo Alonso, 
representante da Federação da 
Agricultura do Estado de São 
Paulo (Faesp), explicou como as 
indústrias praticam a desigualdade 
na precificação da caixa de laranja. 
“O preço do suco nunca cai, mas 
o da fruta sim, prejudicando os 
produtores rurais”. 

A o  f i n a l  d a  r e u n i ã o , 
d e p u t a d o s  e  d e p o e n t e s 
defenderam a necessidade de 
a CPI tentar viabilizar junto 
ao CADE a estruturação do 
Conselho dos Produtores de 
La ran ja  e  da  Indús t r ia  de 
Suco de Laranja (Consecitrus) 
como mecanismo estável  e 
transparente de preços. 

Deputados da CPI da citricultura criticam CADE
Conselho Administrativo de Defesa Econômica estaria facilitando formação de cartel 

Reunião da CPI presidida por José Zico Prado

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos que 
consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado José Zico Prado (PT).                                  PÁG. 2
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Entrevista com o deputado 
José Zico Prado
LARISSA LEÃO - FOTO: RAPHAEL MONTANARO

José Zico Prado, mais conhecido como Zico Prado 
(PT), começou a carreira política cedo, em 1968, quando 
fundou no interior o Sindicato Rural de Santa Fé do Sul. Ele 
conta que, naquela época, se fazia “política clandestina, 
que dava prisão, diferente de hoje, que atribui cargo”. 
Marcado por lutas e conquistas, o deputado relembra 
nesta edição do Mandato em Pauta a atuação política 
durante sete mandatos na Assembleia Legislativa. 

Entre esforços por melhores condições de trabalho 
e movimentos contra a ditadura militar, o parlamentar 
recorda-se de resistir junto aos trabalhadores 
arrendatários da Fazenda Reserva, em Santa Fé do 
Sul, que teriam de deixar as terras, mas não tinham 
condições de ir para outro lugar. Dessa forma, eles 
permaneceram no local e plantaram, mesmo com o 
Exército aparecendo para tirá-los.

Após o incidente, viajou para São Paulo e logo 
entrou em uma metalúrgica. Sindicalizado, continuou 
envolvido com outros movimentos contrários ao 
“sindicalismo pelego do tempo da ditadura” e 
chegou a ser preso e torturado em 1971. Pessoas que 
moravam com ele à época também foram detidas.

Zico Prado diz: “esses acontecimentos nunca me 
fizeram desistir da política”. Tanto que, assim que 
saiu da prisão, lutou contra a Lei da Anistia, que 
concedia absolvição a todos que cometeram crimes 
políticos no período de 1961 a 1979. 

Segundo o parlamentar, ele nunca imaginou ser 
candidato, mesmo sendo um dos fundadores do Partido 
dos Trabalhadores (PT). “Eu acredito que só é possível 
transformar a sociedade por meio de um partido 
político organizado, com definição clara de posição”, 
diz. Para ele, o partido pode defender os trabalhadores, 
a soberania nacional e um país independente. “Aquilo 
que o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva fez durante 
o primeiro e segundo mandato, e o que a ex-presidente 
Dilma Rousseff continuou fazendo”, destaca. 

O deputado acredita que a Petrobras deva favorecer 
os interesses nacionais e que o país, possuir empresas 
fortes - de forma que “possamos avançar na economia 
independentemente das multinacionais”. 

Atuação parlamentar
Em 1982, enquanto ainda trabalhava na fábrica, 

o parlamentar tentou candidatar-se para deputado 

federal na primeira eleição em que o PT participou. 
“Na época, Lula era candidato a governador, então 
teve todo o empenho do partido”, lembra. Porém, 
ficou como terceiro suplente. “O objetivo maior era 
construir o PT.”

Candidatou-se novamente em 1990, agora como 
deputado estadual. Desde então permanece na 
Assembleia, onde tem atuado na área de transportes, 
agricultura e movimentos sociais e sindicais. 
“Conseguimos uma ampliação da zona leste e dos 
movimentos sociais, além de campanhas não só pela 
cidade, mas por todo o interior.” 

Destaca também ter participado de diversas 
discussões a respeito das privatizações e das 
concessões das rodovias, e da implantação dos 
pedágios no Estado. “Defendi proposta contrária a 
esse tipo de concessão. O pedágio de São Paulo é 
um dos mais caros do mundo.”

Conquistas
Zico Prado apresentou projetos de leis que se 

tornaram normas no Estado. A Lei 10.858/2001 
é um exemplo. Ela institui meia-entrada para 
professores da rede pública estadual de ensino em 
estabelecimentos de lazer e entretenimento.

É autor também da Lei  12.254 /2006, que 
responsabiliza pela lavagem dos uniformes dos 
funcionários empresas que utilizam produtos 
químicos que possam ser prejudiciais à saúde dos 
empregados e ao meio ambiente. 

Na agr icul tura,  o deputado acompanha o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 
(MST )  e o t rabalho dos pequenos e médios 
produtores. A Lei 10.507/2000, que teve origem 
em um de seus projetos, é voltada a pequenos 
produtores que trabalham com a produção de 
leite, frango e outros de origem animal - e procura 
agregar valor a esses produtos. “Quando eu 
trabalhava na roça, se produzia, mas não havia para 
quem vender”, explica. Segundo ele, o trabalho do 
MST tem contribuído para a agricultura familiar. 
“Hoje eles têm indústrias produzindo alimentos de 
qualidade”, diz.

Em prol do transporte público, o deputado 
apresentou o Projeto de Lei 1.049/1993, que trata 
do Bilhete Único Metropolitano Regionalizado. “Foi 
a primeira proposta de bilhete único no Brasil”, diz. 

Não foi aprovado, mas, em 2004, o conceito foi 
utilizado na gestão Marta Suplicy, então do PT. 

CPI da Citricultura
Atualmente, o deputado é membro da Comissão de 

Parlamentar de Inquérito (CPI) que investiga práticas 
de cartelização na indústria da citricultura no Estado. 
Zico Prado explica que as grandes indústrias decidiram 
plantar laranja, sendo que o papel delas é produzir o 
suco. “Nós queremos que essas indústrias comprem do 
pequeno produtor as laranjas, que são plantadas para a 
sobrevivência deles”, fala. “Criamos espaço para que São 
Paulo tenha condições de voltar a ser um dos maiores 
produtores de laranja, como era no passado.”

Cenário atual
Sobre os trabalhos no Legislativo, o deputado 

fala sobre a dificuldade em ser oposição na Casa. 
Segundo ele, deveria ser dada maior importância 
aos partidos opositores. “Não se pode restringir o 
trabalho que fazemos, deveriam abrir mais espaço.” 
Recorda-se do caso do desabamento da estação 
Pinheiros em 2007: “eu estive lá, mandamos 
documentos um ano antes do acontecido e o governo 
não se importou.”

Em relação ao cenário político brasileiro, Zico 
Prado acredita que houve um retrocesso. “O 
presidente Michel Temer, a mídia e o Judiciário 
deram um golpe no Brasil, tirando o direito dos 
trabalhadores”, diz. 

Para ele, “vão tirar direitos dos aposentados e a 
reforma vai acabar com a legislação trabalhista, que 
já não era boa e ficará pior”. 
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Fora Temer, fora reformas e Diretas já!
CARLOS GIANNAZI

Todos sabem, principalmente aqui 
em São Paulo, que Temer sempre foi 
um homem de negócios, um homem 
do submundo da política. E ele está 
capitaneando um movimento organizado 
por bandidos e corruptos. É uma verdadeira 
quadrilha que tomou conta do Planalto 
Central. Agora, sua situação como 
presidente se tornou insustentável. Não 
há condição alguma de governabilidade 
e praticamente toda a sociedade defende 
sua saída. O Fora Temer se tornou um movimento nacional 
que inclui até a Rede Globo. Simplesmente não dá mais. 

Mas, muito além da saída de Temer, o que nos preocupa 
é a questão das reformas. Eu fiquei assustado no dia 6 de 
junho, porque enquanto estava ocorrendo o julgamento 
no TSE da chapa Dilma-Temer, a Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado aprovava a Reforma Trabalhista, 
em uma votação apertada de 14 votos a 11. Agora o texto, 
que já foi aprovado pela Câmara dos Deputados, deve 

passar por mais duas comissões e depois 
seguir ao Plenário do Senado. 

Parece que há um consenso entre as 
elites econômicas, os banqueiros, os 
rentistas e os meios de comunicação de 
massa, de que em qualquer cenário devem 
ser mantidas as reformas Trabalhista e da 
Previdência, duas reformas antissociais 
e antipopulares que tiram direitos 
históricos dos trabalhadores. 

Uma propaganda de televisão paga 
pelo governo diz que a Reforma Trabalhista 
vai modernizar as relações de trabalho. É 

tudo mentira. Se a reforma for aprovada no Senado, 
nós seremos remetidos ao passado, a uma situação 
que beira a semiescravidão. Por isso, quase todos os 
representantes da Justiça do Trabalho são contra esse 
retrocesso medieval. 

E da Reforma da Previdência nem se fala. Não é 
reforma, é a destruição da Previdência Social. O que 
acontece é que o capital, neste momento de crise, está 
atacando os fundos públicos, e a Reforma da Previdência 

é na verdade a transferência de uma soma enorme para 
os especuladores da dívida pública. E também saem 
lucrando as empresas de previdência privada, que vão 
ganhar muito dinheiro sem oferecer nenhuma garantia 
para as pessoas que contribuem. Se elas quebram, por 
má gestão ou má-fé, os contribuintes ficam sem nada. 

Por isso nossa luta não é só Fora Temer. É fora todos os 
corruptos e eleição direta para presidente da República. Porque 
se esse Congresso escolher um novo presidente, vai escolher 
alguém que dará continuidade ao verdadeiro saque que essas 
reformas representam contra o povo brasileiro, seja Henrique 
Meirelles, Carmen Lúcia, Rodrigo Maia, Tasso Jereissati, Nelson 
Jobim... Estão buscando um nome de confiança do mercado, 
dos rentistas e dos especuladores para dar continuidade à 
retirada de direitos sociais, trabalhistas e previdenciários.

Vamos usar as redes sociais para denunciar os 
parlamentares que estão votando com a lógica do mercado 
e ignorando os direitos do povo. Mas será através das 
manifestações, da ocupação das ruas e do Parlamento que 
vamos barrar as reformas antidemocráticas pautadas pelas 
grandes empreiteiras, pelos bancos e pelo agronegócio. 

(*) Carlos Giannazi é deputado pelo PSOL

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 
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CarroJornaldoCarro
l Como 
comprar 
Veja dicas 
para não 
fazer um mau 
negócio com 
carro usado

Senado se recusa a 
afastar Aécio; STF 
mantém irmã presa
Eunício disse aguardar orientações; Supremo rejeita pedido de Andrea Neves 

Tempo em SP

Leandro Karnal
O sistema político esgotou-se. Há 
pouca crença de que seja, de fato, 
representativo. CADERNO2 / PÁG. C6

Vera Magalhães
Temer tem pressa. Ele quer que a 
Câmara arquive antes do recesso a 
denúncia do MPF. POLÍTICA / PÁG. A6

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

FUNDADO EM
1875

21° Máx. 15° Mín.

0H45

Moro condena 
Cabral a 14 
anos de prisão 
por corrupção

Top Imobiliário
Futuro em construção 
Veja os vencedores da 
24ª edição do prêmio. 
CADERNO ESPECIAL

Relator quer 
MP do Refis 
mais favorável
a empresas
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Um incêndio de Um incêndio de 

grandes proporções grandes proporções 

destruiu um edifício destruiu um edifício 

residencial de 27 residencial de 27 

andares no oeste de andares no oeste de 

Londres. Até o início Londres. Até o início 

da madrugada não da madrugada não 

havia informações havia informações 

sobre vítimas.sobre vítimas. 

INTERNACIONAL / PÁG. A9INTERNACIONAL / PÁG. A9
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Vinte e seis dias após o Supremo Tri-
bunal  Federal  (STF)  determinar  o  
afastamento do senador Aécio Neves 
(PSDB-MG), o presidente do Senado, 
Eunício Oliveira (PMDB-CE), infor-
mou que vai manter o gabinete, o no-
me no placar de votação e outros bene-
fícios do tucano até que a Corte envie 
novas orientações. No STF, o minis-
tro  Marco  Aurélio  Mello,  que  assu-
miu a relatoria da investigação, disse 

que  o  Senado  está  descumprindo  a  
decisão ao  não  convocar  o  suplente  
para a  vaga.  Por três votos a dois,  a  
Primeira Turma do STF negou ontem 
o pedido de liberdade de Andrea Ne-
ves, irmã de Aécio, presa desde 18 de 
maio. Marco Aurélio Mello e Alexan-
dre de Moraes votaram pela revoga-
ção da prisão preventiva. Luís Rober-
to  Barroso,  Rosa  Weber  e  Luiz  Fux  
rejeitaram. POLÍTICA / PÁGS. A4 e A5

A quatro rodadas do final das Elimina-
tórias da Copa, apenas Rússia (país-
sede), Brasil e Irã estão classificados 
para o Mundial, que começa em 14 de 
junho de 2018. Em outubro, mais 23 
seleções  estarão  garantidas.  Os  de-

mais virão da repescagem. Em dezem-
bro, a Fifa fará sorteio dos grupos. On-
tem, a seleção brasileira, de Tite (fo-
to), goleou a Austrália (4 a 0) em amis-
toso. Diego Souza (2), Tayson e Thia-
go Silva marcaram. ESPORTES / PÁG. A18 NOTAS & INFORMAÇÕES

l No Brasil desde domingo, Joes-

ley Batista participou de reuniões 

em Brasília e em São Paulo. A infor-

mação foi antecipada pela Coluna 
do Estadão no estadão.com.br. An-

tes, ele estava na China. PÁG. A7

Caderno2
Cinema mordaz
Monica Bellucci está na 
retrospectiva do francês 
Bertrand Blier em SP

Incêndio Incêndio 
em Londresem Londres

O necessário
compromisso ético

A penas se se sentisse muito 
fortalecido após a decisão 
do TSE, Temer poderia acre-

ditar que seria capaz de preservar 
pessoas que há muito tempo deve-
riam ter sido demitidas. PÁG. A3

O interesse maior
Agiu com sensatez o PSDB ao 
decidir manter seu apoio ao 
governo de que faz parte. PÁG. A3

Rotina precária 
nos hospitais 
universitários do 
interior de SP
Falta de vagas e de materiais e longa 
espera por cirurgias têm virado rotina 
nos  hospitais  universitários  do  inte-
rior. Em unidades que antes eram refe-
rências regionais de saúde foi constata-
da precariedade no atendimento. Ges-
tores  dos  hospitais  culpam  o  cresci-
mento da população e a transferência 
para a rede pública de pacientes que 
perderam planos privados pelo proble-
ma.  O  Ministério  da  Saúde  informa  
que aumentou os recursos destinados 
ao Estado. METRÓPOLE / PÁG. A15

Joesley está no País 
desde domingo

Coreia do Norte
liberta americano

JASON REED/REUTERS

A UM ANO DA COPA, SÓ RÚSSIA, 
BRASIL E IRÃ ESTÃO GARANTIDOS 

Azul amplia frota 
e oferta de voos

Míriam Leitão relata 
xingamento de petistas

O juiz Sérgio Moro condenou Sérgio 
Cabral a 14 anos e 2 meses de prisão 
pelos crimes de corrupção e lavagem 
de dinheiro. A condenação é a primeira 
do ex-governador do Rio na Lava Jato – 
ele é réu em outros nove processos. A 
ex-primeira-dama  Adriana  Ancelmo  
foi absolvida por falta de provas. Ca-
bral foi condenado por receber propi-
na da Andrade Gutierrez em obras do 
Comperj, da Petrobrás, e por lavar R$ 
436.503 mil. POLÍTICA / PÁG. A8

TOBY MELVILLE/REUTERS

l Cunha depõe em inquérito de Temer 
Deputado cassado Eduardo Cunha depõe 

hoje no inquérito no STF que investiga 

Michel Temer por corrupção, obstrução à 

Justiça e organização criminosa. PÁG. A7

A Coreia do Norte libertou o ameri-
cano Otto Warmbier, preso desde 
janeiro de 2016. Ele cumpria pena 
de 15 anos por “atos hostis” e está 
em coma. INTERNACIONAL / PÁG. A9

O  deputado  Newton  Cardoso  Jr.  
(PMDB-MG) será o relator da MP 
783, que instituiu a nova versão do 
Refis. Ele foi um dos mais atuantes 
nas  negociações  do  antigo  texto  
com a equipe econômica, que resul-
taram  em  grandes  descontos  em  
multas  e  juros  de  débitos  tributá-
rios. Muitos parlamentares têm em-
presas com dívidas tributárias, inclu-
sive o relator, que prepara mais mu-
danças no texto. ECONOMIA / PÁG. B1

l União poderá resgatar R$ 8,6 bi
Deputados aprovaram projeto que per-

mite ao governo resgatar precatórios 

parados em bancos. A medida repre-

senta R$ 8,6 bilhões extras. PÁG. B3
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ECONOMIA / PÁG. B12

POLÍTICA / PÁG. A8
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Mesa diretora do Senado 
se recusa a afastar Aécio 

Poderes. Argumento dos senadores é de que não há previsão regimental nem 
constitucional para acatar decisão do STF; ministro diz que Casa descumpre determinação 

Adisputa em torno da suspensão do 
mandato do senador Aécio Neves 
(PSDB-MG) faz parte de um cenário 

estabelecido desde 2015 no qual o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) está em cho-
que constante com o Congresso Nacional. 
A marca desse período não tem sido ape-
nas a de conflito, mas de ações e respostas 
inusitadas que, por sua vez, colocaram em 
xeque a autoridade e a legitimidade das ins-
tituições envolvidas.

O Supremo tem se sentido cada vez 
mais à vontade para interferir no equilí-
brio do poder político no Legislativo por 
meio de mecanismos que não constam ex-
pressamente de qualquer legislação. Isso 
ocorreu ao decidir sobre a situação de Del-
cídio Amaral (preso com base em critério 
fora dos previstos na Constituição) e a de 
Eduardo Cunha (criando a figura da sus-
pensão de mandato).

Algo semelhante parecia acontecer 
com a decisão de afastar o senador Renan 
Calheiros (PMDB-AL) da presidência do 
Senado, quando teve início uma espécie 

de reação, na qual o senador e o Legislati-
vo saíram vencedores; com isso, estabele-
ceu-se um novo patamar de conflito en-
tre Poderes.

A Separação de Poderes é um sistema 
que exige controles recíprocos. Quando o 
Supremo criou para si novos mecanismos 
de interferência no Legislativo sem ne-
nhum freio ao seu poder, desequilibrou 
excessivamente essa relação. Nesse senti-
do, foi o próprio STF que montou um cená-
rio propício à resistência do Legislativo ao 
criar um sistema de interferência sem ne-
nhum contrapeso à sua ação. 

Há um certo paradoxo aqui. Quanto 
mais o Supremo quis ampliar seus pode-
res, mais abertura deu para o questiona-
mento da sua autoridade para tomar tais 
decisões e realizar essas interferências. 

No auge da reputação democrática do 
Judiciário era mais difícil para o Legislati-
vo exercer essa resistência sem gerar revol-
tas populares. Contudo, o afastamento do 
senador Aécio ocorre no momento em que 
a confiança no Judiciário também está 
cambaleante; especialmente após a recen-
te decisão do TSE. Por isso o Senado terá 
mais fôlego para resistir.

]
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l Pacote Anticorrupção
Decisão judicial: Luiz Fux deter-

minou em dezembro de 2016 que 

projeto retornasse à Câmara

Descumprimento: Senado igno-

rou ordem por dois meses

l Pedido de impeachment
Decisão judicial: Marco Aurélio 

Mello determinou a abertura de 

comissão especial para analisar 

pedido de impeachment de Te-

mer em abril de 2016

Descumprimento: Deputados 

ignoram decisão e não indicam 

membros para compor comissão

l Afastamento de Renan
Decisão Judicial: Marco Aurélio 

Mello determinou o afastamento 

de Renan do comando do Senado 

em dezembro de 2016

Descumprimento: Renan aguar-

dou no cargo decisão do plenário

Poderes em 
desequilíbrio

BRASÍLIA

Quase um mês após o Supre-
mo  Tribunal  Federal  deter-
minar o afastamento do sena-
dor  Aécio  Neves  (PDSB-
MG), o  presidente  do  Sena-
do, Eunício Oliveira (PMDB-
CE),  informou  ontem  que  
mantém em funcionamento  
o  gabinete,  nome  no  placar  
de  votação  e  outros  benefí-
cios do tucano até que a Cor-
te  envie  novas  orientações.  
O  Senado  argumenta  que  
não  há  previsão  regimental  
ou  na  Constituição  para  o  
afastamento.  Para  o  relator  
do inquérito na Corte, minis-
tro Marco Aurélio Mello, po-
rém, a Casa está descumprin-
do a decisão do Supremo.

“Comuniquei ao senador Aé-
cio a decisão do STF de afastá-
lo. Não tem previsão regimen-
tal ou constitucional de afasta-
mento pela Justiça. Cabe ao mi-
nistro Fachin determinar a for-
ma do afastamento e eu cumpri-
rei  a  decisão  complementar”,  
afirmou Eunício. 

No STF, Marco Aurélio, que 
assumiu a relatoria da investiga-
ção contra Aécio, reagiu e disse 
que o Senado está descumprin-
do  a  decisão  da  Corte  porque  
não foi convocado o suplente pa-
ra  a  vaga.  “Ele  está  realmente  
afastado. Se ele foi afastado do 
exercício,  alguém  tem  de  ocu-
par a cadeira. O Senado é integra-
do por 81 senadores, e não 80”, 
afirmou Marco Aurélio. O minis-
tro disse não entender por que o 
suplente ainda não foi convoca-
do.  “Para  isso,  o  Senado  tem  
dois suplentes, para que não fi-
que vazia a cadeira.”

Esta  é  a  segunda  vez  que  a  
Casa  descumpre  uma  decisão  
de ministro do STF de afastar 
um senador. Em dezembro do 
ano passado, Renan Calheiros 
(PMDB-AL)  permaneceu  na  
presidência do Senado mesmo 
com liminar de Marco Aurélio 
determinando seu  afastamen-
to. “Decisão judicial é para ser 
cumprida, e ao que tudo indica 
o episódio de dezembro está fa-
zendo  escola”,  disse  ontem  o  
ministro.

‘Esclarecimento’.  Presidente  
do PMDB, o senador Romero Ju-
cá (RR) defendeu a tese de que 
o  STF  preste  esclarecimentos  
ao Senado. “Não existe de fato 
nada que diga no regimento ou 
na Constituição o que é um afas-

tamento de senador, por isso é 
preciso um esclarecimento por 
parte do Supremo e um diálogo 
entre  os  presidentes  do  Con-
gresso e do STF para cumprir 
essa decisão”, disse. 

Líder  do  PMDB  no  Senado,  
Renan  também  se  posicionou  
contra o afastamento de Aécio. 
“Uma liminar pode afastar um 
senador? Qual é a previsão? Vo-
cê pode com o afastamento pre-

julgar e com vazamento seleti-
vo condenar, sem culpa forma-
da?”, questionou. 

O posicionamento de Jucá so-
bre o afastamento de Aécio veio 
juntamente com um elogio ao 
PSDB, no dia seguinte de o parti-
do decidir ficar na base do gover-
no Michel Temer. Para o peeme-
debista,  a  decisão  do  PSDB  é  
“fundamental”  para  as  refor-
mas  e  melhoria  do  ambiente  

econômico. Segundo apurou o 
Estado, a manutenção do man-
dato de Aécio fez parte das nego-
ciações entre PMDB e PSDB pa-
ra que os tucanos  não  deixas-
sem o governo. 

Marco  Aurélio  afirmou  que  
só tomará  alguma  posição so-
bre o tema se receber algum pe-
dido de uma das partes. “Se eles 
levantarem dúvida, se o Ministé-
rio Público disser que não está 
sendo  cumprida  a  liminar,  eu  
vou verificar.” 

O presidente do Senado con-
versou sobre o assunto com a  
presidente  do  Supremo,  Cár-
men Lúcia, e com o ministro Ed-
son Fachin, autor da decisão de 
afastar Aécio. 

A  defesa  de  Aécio  afirmou,  
em  manifestação  enviada  ao  
STF, que o tucano tem cumpri-
do, sim, a decisão da Corte e que 
ele não praticou “qualquer ato 
inerente ao exercício do manda-
to” desde quando foi afastado. / 
ISABELA  BONFIM,  JULIA  LINDER,  

BRENO  PIRES,  ISADORA  PERON  e  

VERA ROSA

]
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Rubens Glezer 
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Turma do STF 
mantém prisão 
de Andrea Neves

Isadora Peron
Breno Pires / BRASÍLIA

Por três votos a dois, a Primei-
ra Turma do Supremo Tribu-
nal Federal negou ontem o pe-
dido de liberdade de Andrea 

Neves, irmã do senador afas-
tado  Aécio  Neves  (PSDB-
MG), presa desde o dia 18 de 
maio pela Operação Patmos.

Após o ministro Marco Auré-
lio  Mello,  relator do  agravo,  e  
Alexandre de Moraes votarem 

pela  revogação  da  prisão  pre-
ventiva, o ministro Luís Rober-
to Barroso abriu divergência e 
foi  seguido  por Rosa  Weber e  
Luiz Fux.

Ao proferir seu voto contra a 
soltura, Barroso disse que, em 

meio à “maior operação anticor-
rupção já revelada no País”, An-
drea e Aécio procuraram o em-
presário  Joesley  Batista,  um  
dos donos da JBS, para pedir R$ 
2 milhões para, segundo eles, pa-
gar as despesas dos advogados 

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

Marco Aurélio defendeu soltura de irmã de 
Aécio, mas foi vencido por Barroso, Rosa e Fux

Relator. Ministro Marco Aurélio votou pela revogação da prisão 

de Aécio na Lava Jato. 
Para  o  ministro,  depois  do  

mensalão e de três anos de for-
ça-tarefa, o modus operandi dos 
políticos  parece  continuar  o  
mesmo. Enquanto Barroso vota-
va, Marco Aurélio disse que a so-
ciedade “chegou ao limite da in-
dignação” e, por isso, “quer san-
gue”. “Às vezes, como juiz, não 
podemos  proporcionar  o  que  
ela pretende”, afirmou. “Certa-
mente que não”, disse Barroso. 
“O clamor público jamais será 
suficiente para condenação ou 
decretação de prisão. Mas pro-
vas abundantes e contundentes 
certamente sim”, afirmou.

Em seu voto, Marco Aurélio ha-
via defendido a prisão preventiva 
como instrumento de “natureza 
excepcional”. Rosa e Fux destaca-
ram em seus votos que a decisão 
pode ser  revista,  mas  que,  por  
ora, a permanência de Andrea na 

prisão era necessária para garan-
tir o curso das investigações.

‘Vítima’.  Em nota, Aécio disse 
que sua irmã “jamais foi respon-
sável por algum tipo de iniciati-
va ilícita ou que oferecesse obs-
trução a quaisquer procedimen-
tos por parte da Justiça”. “Mi-
nha irmã é vítima de um plano 
criminoso montado minuciosa-
mente por Joesley Batista para 
conseguir junto à PGR (Procura-
doria-Geral da República) o bene-
fício da impunidade penal.”

Segundo ele, a defesa de An-
drea já  analisa  “medidas  cabí-
veis para buscar a soltura”. Na 
defesa encaminhada ao Supre-
mo,  a  defesa  de  Andrea  argu-
mentou que ela não poderia ter 
sido presa por eventuais ilícitos 
cometidos  por  seu  irmão.  /  

COLABORARAM THIAGO FARIA, JULIA 

LINDNER e ISABELA BONFIM

BRASÍLIA

Em meio à crise política agrava-
da pela delação de empresários 
da JBS, o presidente Michel Te-
mer decidiu manter a viagem pa-
ra a Rússia e a Noruega na próxi-

ma semana com o objetivo de 
mostrar que “o País não está pa-
rado”. Além disso, para dar uma 
demonstração de força política, 
Temer reuniu 14 governadores 
e cinco vices ontem à noite para 
jantar, no Palácio da Alvorada, 
após o PSDB decidir permane-
cer no governo e o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) ter evita-
do a cassação de seu mandato.

Também estavam no Alvora-
da os ministros Henrique Mei-
relles (Fazenda), Dyogo Olivei-
ra (Planejamento), Eliseu Padi-

lha (Casa Civil) e Antonio Imbas-
sahy  (Secretaria  de  Governo),  
além do presidente do Senado, 
Eunício Oliveira (PMDB-CE). 

No jantar, o presidente deve-
ria acenar com o atendimento 
de  antigas  reivindicações,  co-
mo  a  regulamentação  do  refi-
nanciamento de R$ 50,5 bilhões 
em dívidas dos Estados com o 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) e a retomada do projeto 
que  permite  ao  setor  público  
vender créditos de dívidas par-
celadas por contribuintes.

Com a chamada “securitiza-
ção” dos débitos, os governado-
res terão mais dinheiro em cai-
xa, a um ano e quatro meses das 
eleições  de  2018.  O  Planalto,  

por sua vez, espera como recom-
pensa que alguns deles – como 
Geraldo  Alckmin  (PSDB),  de  
São Paulo –, atuem para que as 
bancadas de seus partidos aju-
dem a impedir, no plenário da 
Câmara, a possível denúncia do 
procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, contra Temer. O 
governo precisa do apoio de 172 
dos 513 deputados para barrar a 
abertura do processo. 

Interlocutores do presidente 
chegaram  a  avaliar  que  havia  
“um risco político alto” com a 
viagem, mas prevaleceu o argu-
mento  de  que  é  fundamental  
que o presidente mostre que es-
tá trabalhando, independente-
mente da crise. / CARLA ARAÚJO, 

TÂNIA MONTEIRO e VERA ROSA

Em viagem à Rússia e 
à Noruega na próxima
semana, presidente quer 
passar imagem de que o 
‘País não está parado’

Temer vai à Europa para 
mostrar normalidade
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No mês passado, a PF apreen-
deu duas sacolas com um total 
de R$ 480 mil na casa da sogra 
de  Mendherson,  em  Nova  Li-
ma, na Grande Belo Horizonte. 
O mandado de busca e apreen-
são  foi  anexado  ao  inquérito  
que investiga Aécio, no dia 26. 
Frederico e Mendherson estão 
presos na Penitenciária Nelson 
Hungria, em Contagem.

A informação sobre o valor de-
positado na Caixa foi repassada 
pelo advogado de Mendherson, 
Antonio Velloso Neto. A opera-
ção foi acompanhada pela Polí-
cia Federal. 

‘Lavagem’.  Para o advogado, o 
depósito  realizado  mostra  que  
não houve lavagem de dinheiro 
com o uso de conta-corrente de 
empresa do filho do senador Per-
rella, Gustavo Perrella.

Conforme  as  investigações  
da PF, parte dos R$ 2 milhões 
teria sido depositada na conta 
da Tapera Participações e Em-
preendimentos Agropecuários, 
que tem  como  dono  Gustavo.  
“Não existe essa história de lava-
gem de dinheiro. Mendherson 
nunca lavou dinheiro na empre-
sa do Perrella e nunca lavou di-
nheiro para ninguém”, afirmou 
Velloso. “É a comprovação ab-
soluta de que o dinheiro não es-
tá mais em circulação.”

O advogado de Frederico Pa-
checo não atendeu ligações tele-
fônicas nem respondeu a ques-
tionamentos feitos pela repor-
tagem por mensagem. À época 
da prisão de Frederico e Mend-
herson, a defesa de Aécio Neves 
afirmou que os R$ 2 milhões se-
riam um empréstimo para pa-
gar seus advogados nas investi-
gações da Operação Lava Jato.

Primo de Aécio 
entrega R$ 1,5 mi 
de dono da JBS

Leonardo Augusto
ESPECIAL PARA O ESTADO
BELO HORIZONTE

A defesa de Frederico Pacheco, 
primo do senador afastado Aé-
cio Neves (PSDB-MG), fez um 
depósito judicial ontem no va-
lor de R$ 1,5 milhão em agência 
da Caixa Econômica Federal no 
bairro Luxemburgo, zona sul de 
Belo  Horizonte.  Frederico  foi  
preso no dia 18 de maio durante 
a Operação Patmos.

Os recursos depositados se-
riam parte dos R$ 2 milhões re-
passados pela JBS ao senador, 
conforme delação premiada de 
Joesley Batista,  um dos donos 
da empresa. Frederico Pacheco 
foi  um  dos  encarregados  de  
transportar os recursos. Mend-
herson Souza Lima, que traba-
lhava para o senador Zezé Per-
rella (PMDB-MG), também te-
ria  participado  do  transporte  
do dinheiro.

Ajuda. Aécio diz que pediu 
um empréstimo a Joesley 

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO–26/4/2017

Isadora Peron 
Breno Pires / BRASÍLIA

O  deputado  cassado  Eduardo  
Cunha (PMDB-RJ) prestará de-
poimento  hoje  no  inquérito  
aberto no Supremo Tribunal Fe-
deral  contra  o  presidente  Mi-
chel Temer após a  delação do 
grupo J&F. A audiência, às 11h, 
será na Superintendência da Po-
lícia Federal de Curitiba, cidade 
onde  Cunha  está  preso  desde  
outubro de 2016.

Em manifestação enviada ao 
STF, porém, a defesa do peeme-
debista pede que o depoimento 
seja adiado, pois os elementos 
do inquérito “não são de pleno 
conhecimento”  de  Cunha.  
Eventual adiamento da audiên-
cia depende do aval do relator 
do caso no Supremo, ministro 
Edson Fachin.

O advogado Rodrigo Sanchez 
Rios, que defende Cunha, afir-
mou que o peemedebista vai di-
zer que não recebeu valores da 
JBS em troca de seu silêncio. O 
ex-presidente da Câmara foi ci-
tado na conversa entre o empre-
sário Joesley Batista, da JBS, e 
Temer, no Palácio do Jaburu.

Temer e seu ex-assessor e ex-
deputado Rodrigo Rocha Lou-
res (PMDB-PR), que está preso, 
são  investigados  sob  suspeita  
de prática dos crimes de corrup-
ção passiva, participação em or-
ganização criminosa e obstru-
ção  de  Justiça.  Eles  negam  a  
prática de qualquer crime.

Cunha vai depor 
em inquérito 
sobre Temer

DIDA SAMPAIO/ESTADAO-15/9/2016

Curitiba. Cunha está preso 
desde outubro de 2016
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Pedro Venceslau 
Renan Truffi / BRASÍLIA

A decisão do PSDB de perma-
necer no governo Michel Te-
mer não colocou um ponto fi-
nal na divisão interna do par-
tido.  Algumas  horas  depois  
da reunião ampliada da Exe-
cutiva anteontem que selou a 
manutenção da aliança, a ala 
conhecida  como  “cabeças  
pretas” se reuniu para articu-
lar a  formação  de um bloco  
dissidente na bancada da Câ-
mara dos Deputados.

Liderados pelo deputado Da-
niel  Coelho  (PE),  esses  parla-
mentares tucanos defendem o 
rompimento com o Palácio do 
Planalto e prometem votar a fa-
vor de abertura de inquérito no 
Supremo Tribunal Federal con-
tra o presidente no caso de uma 
eventual denúncia da Procura-
doria-Geral da República. Para 
julgar Temer, o STF precisa de 
autorização da Câmara.

A estimativa entre os tucanos 
é de que, dos 46 deputados fede-
rais da sigla, 14 defendem o de-
sembarque  do  governo.  Uma  
das justificativas é que não hou-
ve uma votação definitiva sobre 
a saída entre os membros pre-
sentes na reunião. Os caciques 
da  legenda  planejam  marcar  
uma reunião na próxima sema-
na, mas tentam antes pacificar a 
bancada tucana. 

“O PSDB foi muito duro no 
combate à corrupção do gover-
no do PT, mas parece agora fe-
char os olhos para atos muito 
parecidos que estão ocorrendo 

dentro do governo do PMDB”, 
disse Coelho ao Estado.

Ainda  segundo  o  parlamen-
tar,  o  grupo  que  pode  formar  
uma ala dissidente reúne pelo 
menos  15  deputados  federais.  
“A gente  não  pode  passar  por 
esse momento sem que as pes-
soas  sejam  julgadas.  Estamos  
em  uma  onda  de  acusações  e  

precisamos ter a oportunidade 
de  saber  quem  está  certo  e  
quem está errado”, afirmou.

Os  dissidentes  se  reuniram  
ontem com o presidente interi-
no da legenda, senador Tasso Je-
reissati (CE), que votou pelo de-
sembarque do PSDB do gover-
no na reunião de anteontem. Re-
servadamente,  deputados  fa-

lam até em deixar o partido ca-
so se cristalize a permanência  
no governo federal.

Segundo a coluna Painel, do 
jornal Folha de S.Paulo, pelo me-
nos cinco deputados tucanos es-
tariam negociando a transferên-
cia para o PSL. Líderes tucanos 
minimizaram  ontem  a  movi-
mentação dos deputados “cabe-

Desembarque. Deputado tucano Daniel Coelho lidera grupo que defende rompimento

LUIS MACEDO/AGENCIA CAMARA-4/4/2017

Deputados tucanos ameaçam dissidência 
Ala conhecida como ‘cabeças pretas’ deve votar pela autorização de abertura de inquérito caso Temer seja denunciado pela Procuradoria

�



O Estado de S. Paulo POLITICA BRASIL

ças pretas”. “A vida política no 
Brasil requer reflexão e não im-
pulso. De jeito nenhum vai ha-
ver debandada do partido”, dis-
se  José  Aníbal,  presidente  do  
Instituto Teotônio Vilela.

Para o ex-governador Alber-
to  Goldman,  vice-presidente  
nacional do PSDB, 
uma  eventual  

saída de deputados do partido 
seria  por  interesses  pessoais.  
“Às vezes um deputado procura 
outro partido para ter melhores 
condições eleitorais, mas enco-
bre isso com aparência de diver-
gência política”, afirmou. 

Trocas.  Se  Temer  for  denun-
ciado pela  Procuradoria-Geral  
da República na próxima sema-
na, os aliados do peemedebista 
esperam barrar a votação na Câ-
mara dos  Deputados  antes  do  
recesso parlamentar, que come-
ça em 18 de julho.

O primeiro passo  seria  agir  
em bloco na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) da Ca-
sa, que tem sete integrantes do 
PSDB. O primeiro desafio dos 
“cabeças  brancas”,  portanto,  
seria convencer os tucanos do 
colegiado a atuar em sintonia 
com a estratégia da base alia-
da. O Estado  apurou, porém, 
que  pelo  menos  cinco  mem-
bros do PSDB na CCJ são favo-
ráveis  ao  rompimento  com  o  
Palácio do Planalto.

Líderes do partido ventilam a 
hipótese de pedir ao líder, Ricar-
do  Tripoli  (SP),  que  afaste  os  
rebeldes  da  comissão.  Ele,  no  
entanto, rechaça a ideia. “Não 
haverá  substituição  de  mem-
bros da CCJ. Disse ao Tasso que 
os  deputados  votarão  confor-
me suas consciências”, afirmou 
o tucano. Tripoli disse também 
que mantém boas relações com 
todos os integrantes da banca-
da e que não sofreu nenhum ti-
po de pressão para trocar mem-
bros da comissão.

Miguel Reale Jr., ex-ministro e 
ex-vice-presidente do PSDB

1.O sr. decidiu se desfiliar do 

PSDB após a sigla decidir 

permanecer no governo.

O PSDB tomou uma decisão 
míope e traiu suas origens. O 
partido nasceu liderado por 
(Franco) Montoro e Fernando 
Henrique Cardoso com uma 
marca ética e para se diferen-
ciar do PMDB. O PSDB traiu 
sua história e desagradou à 
militância.

2.Qual será o impacto da 

manutenção da aliança 

para o PSDB em 2018?

Será muito grave. O PSDB po-
de até ganhar apoio para sal-
var o mandato do Aécio Ne-
ves, mas perdeu seu discurso. 
Isso refletirá lá na frente. A 
cúpula tucana bate na tecla 
das reformas para justificar o 
apoio a Temer... O PSDB não 
precisa estar no governo para 
as reformas darem certo. / P.V.

2 PERGUNTAS PARA...�

Valmar Hupsel Filho

O ex-ministro da Secretaria de 
Governo Geddel Vieira Lima co-
locou seu passaporte e outros 
documentos,  além  da  quebra  
de seu sigilo fiscal e bancário, à 
disposição  das autoridades.  O  
documento foi protocolado an-
teontem, dias depois de o ex-mi-
nistro ter sido intimado a depor 
como testemunha no inquérito 
que  tem  como  investigados  o  
presidente Michel Temer e seu 
ex-assessor  especial  Rodrigo  
Rocha Loures, no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). 

A defesa de Geddel divulgou 

nota ontem na qual afirma ter 
sido dela a iniciativa de colocar 
os documentos à disposição da 
Justiça  “para  fins  da  devida  
transparência de ser restabele-
cida  a  verdade  quanto  a  si”.  
“Trata-se de uma iniciativa pro-
cedimental de quem não tem na-
da a esconder”, diz o texto.

Segundo  a  nota,  não  houve  
qualquer solicitação das autori-
dades neste sentido. “Colocou 
à disposição e fará a entrega se 
assim for determinado, mas ne-
nhuma requisição por juízo al-
gum nesse sentido existe”. 

A  proatividade  de  Geddel  
acontece no momento em que 

cresce no Palácio do Planalto 
a impressão de que o ex-mi-
nistro será o próximo alvo do 
que  assessores  palacianos  
chamam de “ataques” da Po-
lícia Federal e da Procurado-
ria-Geral  da  República  para 
desestabilizar o presidente. 

Amigo de Temer  há  mais  
de 30 anos, Geddel foi citado 
em  delações  de  executivos  
da Odebrecht, como recebe-
dor de recursos “por fora”, e 
da JBS, como o antecessor de 
Rocha Loures  na  interlocu-
ção entre a empresa e o gover-
no. Ele nega. Geddel deixou 
o governo em novembro acu-
sado de pressionar o ex-mi-
nistro da Cultura Marcelo Ca-
lero para atender a interes-
ses próprios na liberação de 
um edifício em Salvador.  O 
ex-ministro  não  quis  falar  
com a reportagem ontem. 

Geddel coloca passaporte e sigilo 
bancário à disposição do Supremo

Ex-ministro. Geddel é citado 
em delações da Odebrecht

UESLEI MARCELINO/REUTERS-22/11/2016 
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Joesley depõe na PF sobre 
conta atribuída a petistas
Empresário, que está no Brasil desde domingo, é ouvido no inquérito 
que apura repasses de US$ 80 milhões aos ex-presidentes Lula e Dilma

Andreza Matais
Fabio Serapião /BRASÍLIA

O empresário e delator Joes-
ley Batista, principal acionis-
ta  do  Grupo  J&F,  dono  da  
JBS, voltou ao  Brasil  no do-

mingo passado e prestou de-
poimento na Procuradoria da 
República  do  Distrito  Fede-
ral para a Operação Bullish.

A  oitiva  foi  realizada  no  in-
quérito que investiga as afirma-
ções prestadas no acordo de co-

laboração de Joesley sobre re-
passes de mais de US$ 80 mi-
lhões  para  ex-presidente  Luiz  
Inácio Lula da Silva e a presiden-
te cassada Dilma Rousseff, am-
bos do PT.

À época da abertura da inves-

tigação,  o  ex-presidente  Lula  
afirmou que não comentaria o 
caso antes de ter acesso ao con-
teúdo  da  delação.  Dilma  afir-
mou que “jamais tratou ou soli-
citou  de  qualquer  empresário  
nem de terceiros doações, paga-
mentos ou financiamentos ile-
gais para as campanhas eleito-
rais, tanto em 2010 quanto em 
2014, fosse para si ou quaisquer 
outros candidatos”.

Deflagrada no dia 12 de maio, 
cinco dias antes do vazamento 
da  delação  dos  executivos  da  
J&F, a Bullish investiga possíveis 
irregularidades no repasse de R$ 
8,1 bilhões do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) para o grupo. 

A investigação em que Joesley 

foi  ouvido  foi  instaurada  pelo  
procurador Ivan Marx porque o 
desmembramento  promovido  
pelo ministro Edson Fachin, rela-
tor da Lava Jato no Supremo Tri-
bunal Federal (STF), baseou-se 
na conexão dos fatos narrados 
pelos delatores com as irregulari-
dades no banco público.

Em  nota,  a  J&F  confirmou  
que Joesley está no Brasil e sua 

viagem nos últimos dias teve co-
mo objetivo “proteger a integri-
dade de sua família, que sofreu 
reiteradas  ameaças  desde  que  
ele se dispôs a colaborar com o 
Ministério Público”.

De acordo com o comunica-
do da empresa, Joesley “estava 
na China – e não passeando na 
Quinta Avenida, em Nova York, 
ao  contrário  do  que  chegou  a  
ser noticiado e caluniosamente 
dito até pelo presidente da Re-
pública”. Joesley cortou o cabe-
lo para não ser reconhecido.

Petrobrás é teste para
leniência da J&F

l Rejeição
O presidente da CCJ da Câmara, 

Rodrigo Pacheco (PMDB-MG), 

decidiu rejeitar pedido de explica-

ções de Edson Fachin, do STF, 

sobre relação com Ricardo Saud, 

executivo do Grupo J&F.
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Henrique Alves
pede almoço 
‘vip’ na prisão
Ricardo Araújo
ESPECIAL PARA O ESTADO / NATAL

O juiz federal Francisco Eduar-
do Guimarães Farias fez ontem 
uma inspeção de surpresa à Aca-
demia da Polícia Militar, em Na-
tal, onde está preso o ex-presi-
dente  da  Câmara  Henrique  
Eduardo Alves (PMDB-RN). A 
vistoria foi motivada pelo pare-
cer do Ministério Público Fede-
ral, emitido anteontem, que de-
nunciou regalias a Alves na pri-
são e pediu a transferência do 
ex-ministro para Brasília. O juiz 
analisa o documento e deve se 
manifestar em breve. 

Segundo o MPF, Alves não es-
taria comendo a marmita servi-
da aos presos e estaria receben-
do “comida de restaurantes fa-
mosos” da capital potiguar. Os 
procuradores  apontam  ainda  
que ele estaria recebendo visi-
tas livremente e usando celular 
na cadeia. A assessoria da Polí-
cia Militar negou todas as acusa-
ções. O pedido de transferência 
para Brasília, “mais adequado a 
presos com diploma de nível su-
perior”, contudo, foi suspenso 
por um desembargador.

Defesa. O advogado de Henri-
que Alves, Ezequias Cortez, afir-
mou que o parecer do Ministé-
rio Público Federal contém “in-
verdades  absolutas”.  Sobre  a  
inspeção do juiz, informou que 
não estava no local no momen-
to, mas disse acreditar na “Justi-
ça e aguarda o relatório”.



O Estado de S. Paulo CIDADE

�

Moro condena Cabral a 14 anos de prisão
Réu em outras 9 ações, ex-governador do Rio é sentenciado pela primeira vez em decisão do juiz da Lava Jato; Adriana Ancelmo é absolvida

O  juiz  federal  Sérgio  Moro  
condenou ontem o ex-gover-
nador  do  Rio  Sérgio  Cabral  
(PMDB) a 14 anos e 2 meses 
de prisão pelos crimes de cor-
rupção e lavagem de dinhei-
ro. A condenação de Curitiba 
é a primeira do peemedebista 
na Operação Lava Jato – ele é 
réu em nove processos na 7.ª 
Vara Criminal da Justiça Fe-
deral no Rio.  A ex-primeira-
dama Adriana Ancelmo foi ab-
solvida por falta de provas.

Cabral foi condenado por rece-
ber propina de R$ 2,7 milhões da 
empreiteira Andrade Gutierrez, 
entre 2007 e 2011, em obras do 
Complexo Petroquímico do Rio 
de Janeiro (Comperj), da Petro-
brás, e por lavar R$ 436,5 mil du-
rante o mandato de governador.

Moro atribuiu ao ex-governa-
dor culpa pela “ruína nas contas 
públicas” do Rio. O juiz da 13.ª 
Vara  Federal  de  Curitiba,  res-
ponsável pela Lava Jato, apon-
tou ainda, em sua sentença, “ga-
nância  desmedida”  de  Cabral,  
preso desde 17 de novembro de 
2016 na Operação Calicute. Ele 
afirmou  que  “não  pode  haver  
ofensa mais grave do que a da-
quele que trai o mandato”. Pela 
decisão,  Cabral  vai  cumprir  o  
início da pena em regime fecha-
do e pagará multa de R$ 673 mil.

Na denúncia contra Adriana, 
o Ministério Público Federal lis-
tou gastos da família Cabral que 
seriam superiores a R$ 100 mil 
mensais. Algumas compras te-
riam sido feitas pela mulher do 
peemedebista. O juiz afirmou, 
no entanto, que a ex-primeira-
dama não teria como saber de 
crimes de lavagem do marido. 
Segundo o magistrado, as com-
pras em lojas de grifes não são 
suficientes para condená-la.

“O gasto do produto do crime 
em bens de consumo não é, por 
si só, lavagem de dinheiro e não 
há prova suficiente de que ela  
tenha participado das condutas 
de ocultação e dissimulação que 
caracterizaram esse crime no ca-

so concreto”, escreveu Moro.
Adriana ainda responde a ou-

tros processos na Justiça do Rio 
e pode ser punida, segundo Mo-
ro, por crimes relacionados di-
retamente ao seu escritório de 
advocacia. “Por exemplo, com 
alegações de que haveria contra-
tos fictícios de prestação de ser-
viços”, assinalou o juiz.

Aliados. Parceiros do peemede-
bista também foram  condena-
dos por corrupção e lavagem de 
dinheiro. O ex-secretário de Ad-
ministração  da  Gestão  de  Ca-
bral Wilson Carlos Cordeiro da 
Silva Carvalho foi sentenciado 
em 10 anos e 8 meses de prisão. 
Ele é apontado, por delatores da 
Lava Jato, de ser o “operador ad-
ministrativo” do peemedebista, 
responsável  pela  organização  
da forma de pagamento e da co-
brança  das  propinas  ajustadas  
pelas empreiteiras. A mulher de 
Carvalho, Mônica Carvalho, foi 
absolvida por falta de provas. 

Carlos Miranda, ex-assessor 
parlamentar de Cabral e delata-
do como o principal operador 
de  propina  do  ex-governador,  
foi condenado a 10 anos.

Carvalho está preso em Curi-
tiba. Cabral e Miranda estão de-
tidos no Rio. Na sentença, Mo-
ro determinou  que eles  conti-
nuem na prisão enquanto recor-
rem da condenação.

Moro estabeleceu um parale-
lo  entre  o  ex-governador  e  os  
outros condenados e a popula-
ção do Rio. “Uma versão crimi-
nosa de governantes ricos e go-
vernados pobres”, escreveu. Ca-
bral é acusado de receber propi-
nas milionárias de empreiteiras 
sobre obras no Estado que rece-
beram recursos federais.

O esquema, segundo o MPF, 
foi chefiado pelo peemedebista 
e teria movimentado R$ 224 mi-
lhões de corrupção. Só o ex-go-
vernador, seria beneficiário de 
R$ 7,5 milhões, que incluía me-
sadas de R$ 350 mil da Andrade 
Gutierrez e mesadas de até R$ 
500 mil da Carioca Engenharia.

Os advogados de Cabral infor-
maram que estão analisando a 
sentença e vão apelar da conde-
nação.  As  defesas  dos  outros  
condenados não responderam  
ao  Estado.  /  JULIA  AFFONSO,  

RICARDO BRANDT, FAUSTO MACEDO e 

LUIZ VASSALLO

NA WEB
Sentença.
A decisão do juiz
Sérgio Moro

estadao.com.br/e/cabralcondenado
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Juiz autoriza
inquérito 
contra Bendine
Alvo de delações da Odebrecht 
na Operação Lava Jato, o ex-pre-
sidente  da  Petrobrás  Aldemir  
Bendine será investigado no Pa-
raná. Ele foi presidente do Ban-
co do Brasil entre abril de 2009 
e fevereiro de 2015. No mesmo 
mês, Bendine assumiu o coman-
do da petrolífera e renunciou ao 
cargo em maio de 2016.

O juiz federal Sérgio Moro au-
torizou a abertura de inquérito 
policial na sexta-feira passada. 
A investigação corre sob sigilo, 
segundo  o  magistrado,  “a  fim  
de preservar as diligências ain-
da a serem realizadas”.

Os depoimentos dos executi-
vos Marcelo Odebrecht, herdei-
ro da empreiteira, e Fernando 
Ayres da Cunha Santos Reis so-
bre Bendine foram enviados do 
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF) para a 13.ª Vara Federal 
de Curitiba, sob responsabilida-
de de Moro. Eles narram “supos-
ta  solicitação  e  pagamento  de  
vantagem  indevida  a  Aldemir  
Bendine na condição de presi-
dente  da  Petrobrás”.  Marcelo  
disse que “ofereceu, prometeu 
e pagou vantagem indevida no 
valor de R$ 3 milhões”, segundo 
as delações.

A delação da Odebrecht tam-
bém cita que Bendine “apresen-
tou-se  como  um  ‘interlocutor  
da  presidente  da  República’  
(Dilma Rousseff, cassada em agos-
to de 2016)”.

Os  investigadores  apontam  
que o valor teria alcançado 1% 
da dívida alongada da Odebre-
cht Ambiental perante o Banco 
do Brasil para “permitir a rene-
gociação do débito”. No docu-
mento, a Procuradoria da Repú-
blica afirma que serão investiga-
dos “os crimes de corrupção, la-
vagem de dinheiro e outros con-
substanciados nos supostos pa-
gamentos de vantagens indevi-
das feitos pela Odebrecht em fa-
vor de Aldemir Bendine”.

Procurada  pela  reportagem,  
a defesa de Bendine não foi loca-
lizada. / J.A. e R.B.

Míriam Leitão relata agressões 
verbais de petistas em voo

Elisa Clavery

A jornalista Míriam Leitão rela-
tou, em sua coluna no jornal O 
Globo, que foi alvo de agressões 
verbais por parte de delegados 
do PT durante um voo, de Brasí-
lia para o Rio. O episódio aconte-
ceu no dia 3 de junho, último dia 
do Congresso Nacional do parti-
do em Brasília. Segundo a jorna-
lista, que também é colunista do 
canal Globonews, ela foi amea-

çada, xingada e chamada de “ter-
rorista”  durante  a  viagem  por  
um grupo de 20 pessoas.

“Não eram jovens militantes, 
eram homens e mulheres repre-
sentantes  partidários.  Alguns  
já em seus 50 anos. Fui ameaça-
da, tive meu nome achincalha-
do e fui acusada de ter defendi-
do posições que não defendo”, 
escreveu Míriam.

Em nota conjunta divulgada 
ontem,  Associação  Brasileira  
de Emissoras de Rádio e Televi-
são (Abert),  a  Associação Na-
cional de Editores de Revistas 
(Aner) e a Associação Nacional 
de  Jornais  (ANJ)  repudiaram  
os ataques verbais e as ameaças 
contra Míriam. “Atitudes como 
essas  refletem  autoritarismo,  

intolerância e desconhecimen-
to do papel da imprensa – o de 
informar a sociedade sobre as-
suntos de interesse público.”

De acordo com a jornalista, o 
problema ocorreu em um voo 
da companhia Avianca. Ela dis-
se que o piloto do avião não fez 
nada para restabelecer a ordem 
a bordo nem a tripulação, que, 
segundo a jornalista, se perma-
neceu “inerte”  diante de  “gri-
tos, slogans e cantorias”.

Míriam, que estava na poltro-
na  15C  e  próxima  de  algumas  
das pessoas que a hostilizaram, 
contou que uma comissária, a 
pedido do comandante, a convi-
dou para sentar nas primeiras 
fileiras de poltronas do  avião.  
Ela, porém, recusou a oferta.

Jornalista de ‘O Globo’
diz que foi ameaçada e 
xingada por delegados 
do PT em trajeto de 
avião entre Brasília e Rio

l Desabafo

A Avianca disse, por meio de 
nota,  que  repudia  “qualquer  
ação que viole os direitos dos 
cidadãos”.  De  acordo  com  a  
companhia,  o  procedimento  
adotado pelo comandante “se-

guiu a praxe do setor para es-
ses casos”.

Míriam terminou sua coluna 
afirmando que “não acha que o 
PT é isso”, mas repetiu que “os 
protagonistas  desse  ataque  de  

ódio eram profissionais do parti-
do”. A jornalista disse que o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva citou, mais de uma vez, seu 
nome em reuniões do partido.

‘Radicalização’.  A  presidente  
do  PT,  senadora  Gleisi  Hoff-
mann (PR), disse, em nota, la-
mentar o constrangimento. Ela 
afirmou que a sigla orienta a mi-
litância “a não realizar manifes-
tações  políticas  em  locais  im-
próprios e a  não agredir qual-
quer pessoa por suas posições 
políticas,  ideológicas  ou  por  
qualquer  outro  motivo,  como  
confundi-las com empresas pa-
ra as quais trabalhem”. 

Ainda na nota, a senadora cri-
ticou a Rede Globo e disse que a 
emissora é,  “em grande medi-
da, responsável pelo clima de ra-
dicalização  e  até  de  ódio  por  
que passa o Brasil”.

“Não eram jovens militantes, 
eram homens e mulheres 
representantes partidários. 
Alguns já em seus 50 anos.
Fui ameaçada, tive meu
nome achincalhado
e fui acusada de ter
defendido posições
que não defendo.”
Míriam Leitão
JORNALISTA

rbais de petistas em voo

ED FERREIRA/ESTADÃO-9/6/2009
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Relator do novo Refis quer tornar 
projeto mais benéfico às empresas

Fiscal. Newton Cardoso Jr., reconduzido ao posto de relator do projeto, pretende agora reduzir o pagamento mínimo inicial para 
adesão ao projeto, elevar a possibilidade de uso de créditos tributários nos pagamentos e ampliar o prazo para entrada no programa

Igor Gadelha
Idiana Tomazelli / BRASÍLIA

Um dos artífices do processo 
que desfigurou o texto da Me-
dida Provisória para parcela-
mento de débitos tributários 
encaminhado  pelo  governo  
no  início  do  ano,  transfor-
mando-a num generoso pro-
grama de refinanciamento de 
dívidas, o  deputado Newton 
Cardoso Jr.  (PMDB-MG) foi 
eleito ontem relator da nova 
MP 783, enviada para substi-
tuir a anterior.  E,  apesar do  
acordo selado com o governo 
no fim  de maio  para a  nova  
MP, o relator já prepara mais 
mudanças.

As sugestões de alteração mi-
ram pontos que já geravam im-
passe entre a área econômica e 
os parlamentares. O script é se-
melhante ao que foi observado 
na MP 766, primeira versão do 
Refis, que pelas mãos de Cardo-
so Jr. acabou se transformando 
em um programa com descon-
tos praticamente integrais nos 
juros e nas multas das dívidas. 
Muitos parlamentares têm em-
presas com dívidas tributárias, 
incluindo o relator, e teriam in-
teresse em condições mais favo-
ráveis de parcelamento.

O novo texto do Refis prevê 
um prazo máximo de 180 meses 
para o  pagamento  das  dívidas  
refinanciadas.  Já  o  maior  des-
conto previsto é no pagamento 
à vista, com abatimento de 90% 
nos juros e de 50% nas multas.

Agora reconduzido ao posto 
de relator, Cardoso Jr. já pensa 
em reduzir a “entrada” para par-
celamentos no Refis. Hoje, esse 
valor é de 20% da  dívida  para 
grandes devedores e de 7,5% pa-
ra quem tem débitos de até R$ 
15 milhões. Qualquer redução, 
contudo, pode comprometer a 
expectativa do governo de refor-
ço de caixa em 2017. Com o no-
vo Refis, a área econômica pas-
sou a prever arrecadação de R$ 

15 milhões. Qualquer redução, 
contudo, pode comprometer a 
expectativa do governo de refor-
ço de caixa em 2017. Com o no-
vo Refis, a área econômica pas-
sou a prever arrecadação de R$ 
13,3 bilhões neste ano, que aju-
dariam no cumprimento da me-
ta  fiscal.  “Tem  de  definir  um  
porcentual  de  entrada  que  o  
contribuinte terá de pagar em 
2017 que atenda o governo e a 
sociedade ao mesmo tempo. Pa-
ra mim, 7,5% é bem interessan-
te”, afirmou Cardoso Jr..

O  relator  do  Refis  também  
avalia elevar o limite de R$ 15 
milhões em dívidas para que o 
devedor tenha condições dife-
renciadas no pagamento. Além 
do valor menor de entrada, esse 
grupo poderá associar descon-
tos em multas e juros ao uso de 
créditos tributários para abater 
a dívida. A ideia do peemedebis-
ta é fixar um limite maior, para 
que  mais  devedores  alcancem  
as  condições  mais  benéficas.  
Hoje, quem deve mais de R$ 15 
milhões tem de escolher entre 
o uso dos créditos ou os descon-
tos, sem acúmulo. “Parece que 
ficou aquém da necessidade da 
economia. Esse limite não tem 
eficácia,  porque  não  atinge  
quem está prejudicado”, disse.

O prazo de adesão também es-
tá na mira do relator. A MP en-
viada pelo governo prevê que os 
contribuintes podem entrar no 
Refis até 31 de agosto deste ano. 
A fixação dessa data foi conside-
rada um trunfo pela área econô-
mica,  pois termina  antes  de o 
texto  caducar  no  prazo  legal  
(60 dias prorrogáveis por mais 
60 dias), em outubro. O relator 
quer propor quer que o prazo 
seja de 120 dias a partir da regu-
lamentação pela Receita.
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Câmara aprova projeto que libera 
R$ 8,6 bi ao governo

União poderá resgatar precatórios parados nos bancos há mais de dois anos, sem serem pleiteados pelos seus beneficiários

Igor Gadelha e Idiana Toma-
zelli, O Estado de S.Paulo

13 Junho 2017 | 17h30

O plenário da Câmara dos 
Deputados aprovou nesta 
terça-feira, 13, em votação 
simbólica, o projeto de lei 
que permite ao governo fed-
eral resgatar os precatórios 
que estão parados nos ban-
cos e não foram pleiteados 
por seus beneficiários em 
dois anos. A receita extra 
de R$ 8,6 bilhões com essa 
medida deve liberar uma 
parte do corte no orçamen-
to anunciado pela equipe 
econômica para cumprir a 
meta fiscal.
Precatórios são requisições 
de pagamento expedidas 
pela Justiça para cobrar 
de municípios, Estados ou 
da União, assim como de 
autarquias e fundações, 
o pagamento de valores 
devidos após condenação 
judicial definitiva. A maté-
ria seguiu para análise do 
Senado.
O projeto aprovado can-
cela os precatórios e req-
uisições de pequeno valor 
(RPV) federais deposita-
dos há mais de dois anos 
em banco federal e que 
não foram sacados pelos 
beneficiários. A proposta, 
entretanto, não extingue de 
forma definitiva o direito 
do credor, pois abre a pos-
sibilidade de o beneficiário 
pedir a expedição de novo 
precatório, mantendo a 

mesma posição antes ocu-
pada na ordem para paga-
mento. 
Pela proposta, pelo menos 
20% do valor cancelado 
devem ser destinados à 
manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e outros 
5% ao programa de pro-
teção de crianças e adoles-
centes ameaçados de morte 
(PPCAAM). No caso de 
os credores serem entes 
da administração pública, 
o máximo a ser reservado 
do montante principal para 
os honorários advocatícios 
contratuais será de 2%.
Ganho. A proposta faz 
parte do pacote de medidas 
econômicas que o governo 
quer aprovar no Congresso 
para incrementar receitas. O 
objetivo é liberar o quanto 
antes uma parte maior dos 
recursos do Orçamento que 
foram bloqueados no início 
do ano. Até o momento, as 
despesas de custeio repre-
sadas pelo contingencia-
mento somam R$ 38,978 
bilhões.
Segundo uma fonte da 
equipe econômica, o valor 
que deve ser liberado de-
pende também de outras 
medidas e do comporta-
mento da arrecadação. De 
acordo com essa fonte, a 
liberação de parte do corte 
por causa da receita extra 
dos precatórios já tinha sido 
anunciada para atenuar o 
corte e não está relacionada 
com a crise política.

Por sobrevivência política, 
bondades do governo vão 
de Refis a mudança no IR
Caso o projeto seja aprova-
do rapidamente, o governo 
cogita preparar e divulgar 
um relatório extemporâneo 
de avaliação de receitas 
e despesas, para liberar o 
dinheiro o mais breve pos-
sível, como mostrou o Es-
tadão/Broadcast na semana 
passada. Outra ala do gov-
erno defende que seja feita 
na divulgação regular do 
relatório, programada até 
22 de julho, referente ao 
terceiro bimestre do ano.
A avaliação da área 
econômica é que há despe-
sas que precisam ser ur-
gentemente liberadas, 
incluindo as da área da 
saúde. O risco da demora 
é travar a máquina pública. 
As emendas parlamentares 
também acabaram contin-
genciadas, justamente no 
momento em que o gov-
erno do presidente Michel 

Temer tenta recompor sua 
base aliada no Congresso 
Nacional após as delações 
da JBS, que o atingiram 
diretamente.
O governo fez um corte 
inicial de R$ 42,1 bilhões 
em março deste ano, bem 
maior do que os R$ 30 bil-
hões que eram pretendidos 
para não sufocar a adminis-
tração e a oferta de serviços 
públicos. Com esse blo-
queio, a estimativa era de 
que o fôlego do governo 
duraria até agosto. Mas o 
quadro atual já é de aperto 
nas despesas.
O governo ainda não pôde 
incluir as receitas com o 
resgate dos precatórios em 
sua previsão de arrecada-
ção por não haver respaldo 
jurídico. Isso só deve ser 
feito com a aprovação do 
projeto de lei.

Liderança do governo defende a aprovação do texto original Foto: André 
Dusek/Estadão
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Alta procura e falta de estrutura afetam 
hospitais universitários do interior

Saúde. Em Campinas, Hospital das Clínicas chegou a suspender atendimento nos prontos-socorros e em UTI; em Sorocaba, 
pacientes são colocados para fora após tratamento no Hospital Regional. Pessoas relatam longas esperas por consulta e cirurgia

FOTOS: EPITACIO PESSOA /ESTADÃO

Gravidez de risco. Paula levou seis horas para ser atendida

Superlotado. O atendimento no PS do Hospital das Clínicas da Unicamp foi paralisado, em maio, por excesso de pacientes

José Maria Tomazela
SOROCABA

Falta de insumos básicos, co-
mo agulha, gaze e esparadra-
po, e de vaga na Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI), sus-
pensão  do  atendimento  no  
pronto-socorro  e  espera  de  
até  cinco  anos  por  cirurgia.  
Esta é a realidade enfrentada 
por  hospitais  universitários  
no interior de São Paulo. Se-
gundo gestores das unidades, 
a estrutura dos hospitais não 
acompanhou  o  crescimento  
da população e houve aumen-
to da demanda com a migra-
ção de  pacientes  que  perde-
ram o plano de saúde privado 
e hoje estão na rede pública.

O Hospital das Clínicas (HC) 
da  Universidade  Estadual  de  
Campinas (Unicamp), em Cam-
pinas, paralisou o atendimento 
no pronto-socorro adulto e in-
fantil  e  na  UTI  pediátrica  em  
maio  em  razão  do  excesso  de  
pacientes.  O  pronto-socorro  
(PS) infantil ficou fechado por 
uma semana para novos casos e 
procedimentos  eletivos  foram  
suspensos. O PS adulto fechou 
por 24 horas, após chegar a 72 
macas  instaladas  onde  cabem  
28. “Foi uma medida dura, mas 
necessária, em razão da superlo-
tação”,  afirmou  o  superinten-
dente do HC da Unicamp, João 
Batista de Miranda.

Um grupo de trabalho do HC 
investiga a morte da doméstica 
Marlene de Lourdes Spíndola, 
de 49 anos, em 26 de maio. A tria-
gem para novos pacientes esta-
va suspensa e ela, com dores no 
peito, não conseguiu atendimen-
to. Foi levada para um posto mu-
nicipal, onde morreu de enfarte. 
“Ela estava mal, com muita dor, 
e foi mandada de volta”, disse a 
cunhada Fátima Spíndola, de 59.

Segundo Miranda, quando  a  
doméstica  morreu,  de  50%  a  
60% dos  pacientes  internados  
eram oriundos do PS. Com a uni-
dade  superlotada,  houve  falta  
de espaço até para a circulação 
de médicos e enfermeiros. “Tu-
do tem limite e tivemos de agir 
para manter a qualidade do aten-
dimento, que é inegociável. Há 
risco de que isso se repita. Nos-
sa UTI pediátrica tem capacida-
de para 10 leitos e hoje está com 
14 (os quatro extras são improvisa-
dos).” A situação deve perdurar 
até setembro, quando as obras 
da nova UTI, com 20 leitos pe-
diátricos, serão entregues.

Pacientes  também  enfren-
tam espera e lotação. O funcio-
nário público Argemiro Gonçal-
ves, de 59 anos, que acompanha-
va sua mulher, Cleusa Gonçal-
ves, de 50, deitada numa maca 
na entrada do hospital, esperou 
quatro horas para que ela reti-
rasse um dreno. “É muita gente, 
está tudo lotado”, disse Gonçal-
ves,  morador  de  Pedreira.  Na  

30.ª semana de gravidez, de alto 
risco, Paula de Oliveira,  de 26 
anos, chegou às 5 horas no HC e 
foi atendida após seis horas. 

Em Sorocaba, o Hospital Re-
gional – referência para 48 cida-
des e que atende os estudantes 
da  Faculdade  de  Medicina  da  
Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (PUC-SP) para 
residência – convive com a falta 
de insumos básicos. Pacientes 
afirmam que tiveram de com-
prar fraldas e pomadas.

Não há local para abrigar os 
doentes após o tratamento. No 
dia 1.º,  Leonilda Batista,  de 73 
anos, foi  colocada de maca na 
calçada até a chegada da ambu-
lância da prefeitura de Mirandó-
polis, que a levaria para casa. O 
veículo municipal tinha segui-
do para São Paulo com outros 
pacientes e só voltou à noite.

Em março, a Justiça determi-
nou perícia no Conjunto Hospi-
talar, que integra o Regional, pa-
ra apurar denúncias de falta de 
materiais  básicos,  equipamen-
tos  e  de  vagas  para  pacientes  
que necessitam de serviço espe-
cializado, áreas em péssimo es-
tado de conservação e infesta-
ção de insetos. O Estado consta-
tou que pacientes são atendidos 
em macas, no saguão, por causa 
da superlotação. A PUC-SP afir-
mou que os alunos do câmpus 
de Sorocaba utilizam pouco a es-

trutura  do  Conjunto  Hospita-
lar, pois concentram as ativida-
des no Hospital Santa Lucinda.

Na ambulância.  No  Hospital  
das Clínicas de Ribeirão Preto, 
que atende à Faculdade de Medi-
cina da Universidade de São Pau-
lo (USP) de Ribeirão, as pessoas 
eram atendidas dentro das am-
bulâncias, do lado de fora, por 
falta de leitos, macas e de espa-
ço físico na emergência, na ma-
drugada do dia 7. Pacientes re-
clamam da dificuldade para con-
seguir atendimento em Ortope-
dia – há 2,3 mil pessoas esperan-
do na região pelo procedimen-
to, segundo o Departamento Re-
gional de Saúde. O educador so-
cial Nilson Gabriel da Costa, de 
52 anos, aguarda por uma próte-
se no joelho há cinco anos. Em 
nota, o HC informou que há limi-

tação orçamentária para forneci-
mento de órteses e próteses.

No Hospital das Clínicas de 
Marília,  ligado  à Faculdade de 
Medicina  de  Marília  (Fame-
ma), pacientes de radioterapia 
relatam  interrupção  do  trata-
mento. “Meu marido faz radio-
terapia há seis meses, mas fica-
mos várias semanas sem trata-
mento porque o  equipamento  
não estava funcionando. Acho 
que isso prejudica a recupera-
ção dele”, disse a dona de casa 
Valnete Mariano Lima. A unida-
de informou que houve paralisa-
ção para manutenção preventi-
va de equipamentos.

A pediatria do Hospital Uni-
versitário da Universidade Fe-
deral de São Carlos (UfsCar) re-
gistrou alta de mais de 60% no 
atendimento após o fechamen-
to de unidades próximas.

NA WEB

Os hospitais públicos do inte-
rior, incluindo os universitá-
rios, são mantidos principal-
mente com recursos da 
União, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Quase 
toda sua clientela é do SUS. 
Há uma tabela para pagar pro-
cedimentos – de serviços am-
bulatoriais a internações e 
cirurgias – para unidades con-

veniadas. Os repasses obser-
vam cotas de atendimento de 
cada hospital e podem ser mu-
dadas conforme a demanda.

As unidades recebem tam-
bém, por convênio, verbas 
estadual e municipais, para 
emergências e casos mais 
complexos.

Nos últimos anos, hospi-
tais universitários da capital – 
como o São Paulo, da Uni-
fesp, e o HU, da USP – tam-
bém têm sofrido com grande 
procura e falta de recursos. 
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De onde vêm
os recursos

Portal. Leia 
outras notícias 
de Saúde
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» Big Brother. O procura-
dor-geral, Rodrigo Janot, 
pediu um relatório sobre a 
condição prisional do cole-
ga. Interlocutores do procu-
rador dizem que ele estaria 
propenso a fazer delação 
premiada, mas com a PF. 

» É lei. O chefe da Associa-
ção Nacional dos Procura-
dores da República, José 
Robalinho, diz que não há 
regalias porque Villela, por 
ser procurador, tem direito 
a condições especiais. O 
comando da PM diz que na 
sala ficam presos formados 
em Direito e autoridades.

» Flambou. O Planalto 
acha que o deputado Alceu 
Moreira (PMDB-RS) seria 
um excelente nome para 
relatar a denúncia de Janot 
contra Temer por seu estilo 
bom de briga. Mas a indica-
ção antecipada pode ter 
queimado o movimento.

» Apetite. A ala dos cabe-
ças-brancas do PSDB asso-
cia a resistência dos cabe-
ças-pretas a uma negocia-
ção por cargos no governo. 
O grupo alega que os jo-
vens se sentem preteridos.

» Bateu… Preocupado com 
a resistência do PSDB, o 
deputado Newton Cardoso 
(PMDB-MG) perguntou ao

» Último moicano. O sena-
dor Eduardo Braga (PMDB-
AM) perdeu ontem seu últi-
mo cargo no governo. De-
pois de votar contra a refor-
ma trabalhista, viu sua indi-
cação para o comando do 
Distrito de Saúde Indígena 
de Parintins ser demitida. 

» Tudo nosso. A queda de 
braço ocorre justamente no 
momento em que Braga se 
prepara para disputar a elei-
ção para o governo do Esta-
do do Amazonas. A vaga da 
aliada do senador foi gentil-
mente ofertada para dois 
de seus principais adversá-
rios políticos: Omar Aziz e 
José Melo.

» Mais problemas. Há gran-
de insatisfação na base com 
a resistência do Planejamen-

Desde que foi preso, o procurador Ângelo Goulart 
Villela ocupa uma sala do Estado-Maior da PM do 
Distrito Federal. Não se trata de uma cela, com gra-

des, mas quase de um quarto, com porta, cama com col-
chão e armário para guardar as duas mudas de roupa a 
que tem direito. Banheiro e tevê são coletivos. Bem dife-
rente da Papuda, que recebeu outros acusados pelo dela-
tor Joesley Batista. Se a PF recebeu provas relacionadas a 
Michel Temer, investigado no mesmo caso, o material 
apreendido com Villela foi analisado apenas pela PGR. 

Procurador preso está 
em sala especial no DF

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» Click. O prefeito de São 
Paulo, João Doria, partici-
pou ontem da gravação 
do programa de Sílvio 
Santos, no SBT. Doria 
também apareceu no ‘A 
Praça é Nossa’.

FACEBOOK JOÃO DORIA

» SINAIS 
PARTICULARES. 
Alceu Moreira, 
deputado federal 
(PMDB-RS)

O grupo alega que os jo
vens se sentem preteridos.

» Bateu… Preocupado com 
a resistência do PSDB, o 
deputado Newton Cardoso 
(PMDB-MG) perguntou ao 
líder Baleia Rossi (PMDB-
SP), pelo grupo de What-
sApp do partido, como fica-
ria a aliança tucana sem de-
fender Temer.

» …levou. Defensor de Te-
mer, Carlos Marun mandou 
o recado: “Atenção: para 
que todos se preparem para 
esta nova etapa do relacio-
namento com os tucanos, 
recomendo leitura do livro: 
Dormindo com o inimigo”.

» Vaga. O nome mais cota-
do para o Ministério da Cul-
tura é o do deputado André 
Amaral (PMDB-PB), com 
apoio das bancadas peeme-
debistas de Minas e do Rio. 

» Mais problemas. Há gran-
de insatisfação na base com 
a resistência do Planejamen-
to em autorizar pagamento 
de emendas paroquiais para 
deputados aliados. Vai ha-
ver pressão de ministros 
para que Temer intervenha.

» Jelimbela. O senador 
Paulo Paim (PT-RS) inter-
rompeu seu voto, de quatro 
horas de duração, rechaçan-
do a proposta de reforma 
trabalhista para tomar um 
chá contra a diabetes: “Vou 
dar a fórmula: quiabo, gengi-
bre, ‘jelimbela’. Como é que 
fala? Aquela frutinha preta 
comprida, como é? Berinje-
la! E limão”.

COM NAIRA TRINDADE. COLABO-

ROU FERNANDO NAKAGAWA.
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Ricardo Trípoli

PRONTO, FALEI!

“O pessoal diz que a bancada está dividida. Não es-
tá. Ela está exercendo o exercício do contraditório”, 
sobre a resistência de deputados em apoiar o governo.

Líder do PSDB na Câmara dos Deputados

também apareceu no A 
Praça é Nossa’.

COLUNAS/
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Não há ingênuos
nesse prostíbulo

l]
JOSÉ
NÊUMANNE

A entrada  dos  ir-
mãos  Batista  de  
Anápolis,  Goiás,  
no noticiário po-
l í t i c o - p o l i c i a l 
com  a  visita  de  

Joesley  ao  presidente  Michel  
Temer no porão do Jaburu ini-
cia uma devastação de reputa-
ções.  A  primeira  é  a  do  anfi-
trião, Temer, que já havia sido 
citado em delações e se com-
porta  de  forma  permissiva  
com seus sete ministros delata-
dos. No caso dele, parecia pon-
to pacífico que não seria atingi-
do  por  investigação  policial,  
acusação do Ministério Públi-
co  nem  condenação  judicial,  
pois só pode ser incriminado 
por delitos cometidos no exer-
cício da Presidência.

Com a delicada situação po-
lítica e a necessidade de confia-
bilidade para conduzir a econo-
mia à recuperação, parecia di-
fícil ele se arriscar a um flagran-
te. A visita de Joesley surpreen-
deu a todos, pois nada a justifi-
ca, a não ser a certeza absoluta 
da impunidade e o total despre-
zo pela inteligência alheia. No 
entanto, deu-se o que menos 
se esperava: uma delação pre-
miada (!) dos acionistas e exe-
cutivos da holding J&F e uma 
ação programada da Polícia Fe-
deral (PF) e do Ministério Pú-
blico Federal (MPF) flagraram 
Temer ouvindo um delinquen-
te,  acusado  em  cinco  opera-
ções policiais, a confessar deli-
tos que levantam suspeitas cla-
ríssimas de crimes cometidos 
de corrupção passiva, organiza-
ção criminosa e obstrução da 
investigação.  Mas,  em vez de  
negar com fatos as acusações, 
Temer  mostrou-se  obsessivo  
em ficar no governo, alegando 
que precisa completar sua cru-
zada contra a recessão e tendo 
a seu favor a indefinição quan-
to à sua substituição.

Após O Globo ter noticiado o 
prêmio  excessivo  aos  irmãos  
Batista, a Veja informou que a 
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin) foi encarregada de 
encontrar algum deslize na bio-
grafia do ministro do Supremo 
Tribunal  Federal  (STF)  Luiz  
Edson Fachin, que homologou 
a delação premiada. Isso para 
evitar que ele relate a investiga-
ção pedida pelo procurador-ge-
ral da República, Rodrigo, Ja-
not,  que acusa Temer de tais 
delitos.  E  Eliane  Cantanhêde  
relatou a descoberta de gram-
po em telefone da Procurado-
ria-Geral da República (PGR).

Em nota oficial, o Palácio do 
Planalto assegurou que o presi-
dente jamais mandou a Abin in-
vestigar Fachin e também que 
“o governo não usa a máquina 
pública contra os cidadãos bra-
sileiros, muito menos fará qual-
quer tipo de ação que não res-
peite  os  estritos  ditames  da  
lei”. A revista identificou a fon-
te como um auxiliar do presi-
dente “que pediu para se man-
ter no anonimato porque não 
está autorizado a falar publica-
mente sobre o assunto”. Mas a 
presidente do Supremo Tribu-
nal  Federal  (STF),  ministra  
Cármen Lúcia, retrucou, tam-
bém em nota, que é “inadmissí-
vel a prática de gravíssimo cri-
me contra o Supremo Tribunal 
Federal, se confirmada a infor-
mação divulgada pela revista”. 
Para  ela,  essa  prática  é  “pró-
pria de ditaduras”.

O procurador-geral da Repú-
blica,  Rodrigo  Janot,  por  sua  
vez, divulgou nota afirmando 
que, “a se confirmar tal atenta-
do aos Poderes da República e 
ao Estado de Direito, ter-se-ia 
mais um infeliz episódio da gra-
ve crise de representatividade 
pela qual passa o País”. Segun-
do ele, na hipótese de confir-
mação da notícia, “em lugar de 
fortalecer  a  democracia  com  
iniciativas condizentes com os 
anseios  dos  brasileiros,  ado-
tam-se práticas de exceção”.

Todos  têm  alguma  razão,  
mas ninguém a tem por intei-
ro. Absolvido por 4 x 3 pelo Tri-
bunal  Superior  Eleitoral  (T-
SE), o presidente saiu ileso na 
Justiça  Eleitoral  em  episódio  
conhecido  como  “o  enterro  
das provas vivas”. E tergiversa 
ao responder às acusações que 
lhe são feitas. Em vez de expli-
car seu mutismo perante o visi-
tante “falastrão”, usa argumen-
tos  paralelos  que  em  nada  o  
inocentam.  E  não  respondeu  
às 82 perguntas da Polícia Fede-
ral no inquérito sobre a visita 
de  Joesley,  preferindo  repre-
sentar o papel de Lula perante 
a Lava Jato e Moro: o de humi-
lhado e ofendido, que não lhe 
cai  bem.  Mas  a  unanimidade  
popular  que  o  reprova  tam-
bém não aceita a anistia dada 
pelo MPF e pelo STF aos crimi-
nosos confessos da J&F.

Fachin ainda não desmentiu 
categoricamente os cochichos 
de corredor  que  narram  suas 
visitas  a  senadores  para  ser  
aprovado para o STF acompa-
nhado  por  um  dos  delatores  
premiados  da  J&F,  Ricardo  
Saud. Se todos os ministros do 
Supremo fizeram idêntico péri-
plo na vez deles, também de-
vem explicações ao distinto pú-
blico. E decerto não cabe a Cár-
men Lúcia tentar tapar com a 
peneira da ditadura as evidên-
cias solares de que o acordo fei-
to com os delatores foi benéfi-
co demais para eles. Há misté-
rios  demais  nesse  caso,  que  
não comporta falta de transpa-
rência. Diz-se que os irmãos Ba-
tista foram ameaçados de mor-
te e por isso lhes foi concedida 
fuga protegida para o exterior. 
Mas até agora ninguém apre-
sentou uma evidência  sequer 
de tais ameaças e isso protege 
ao mesmo tempo as eventuais 
vítimas e seus possíveis algo-
zes. Joesley teve a ousadia de 
gravar a maior autoridade do 
País, mas não fez o mesmo pa-
ra comprovar as ameaças que 
teria recebido.

Para fazer  justiça,  urge pôr 
essas conversas todas a limpo, 
sem  continuar  escondendo  
suas  verdadeiras  motivações.  
Antes de flagrado, Temer disse 
que quem, como ele, foi secre-
tário de Segurança de São Pau-
lo e presidente da Câmara dos 
Deputados não pode ser acusa-
do de ser ingênuo. Agora, a úni-
ca justificativa que encontrou 
para  explicar  as  causas  e  cir-
cunstâncias  de  sua  conversa  
suspeita em palácio foi ingenui-
dade. Está na hora de esclare-
cer tudo, partindo de um pres-
suposto comum: não há ingê-
nuo  algum  nessa  presepada.  
Nenhuma das personagens ci-
tadas é tolinha nem pode fin-
gir-se de quadro de São Jorge 
em prostíbulo, metáfora usada 
por  Gilmar  Mendes.  Nesse  
prostíbulo  metafórico  onde  
atuam  todos  não  há  quadros  
de santos nas paredes. Apenas 
cartazes de “procura-se”.

E  que  ninguém  me  venha  
com essa patacoada de que não 
há substitutos para os manda-
tários dos três Poderes atingi-
dos no tiroteio.  Há, no míni-
mo, 200 milhões de brasileiros 
honestos  o  suficiente  para  
substituí-los  nas  tarefas  que  
poucos deles não desonraram.

]

JORNALISTA, POETA E ESCRITOR

Nas paredes dos 
palácios não há quadros 
de santos, mas 
cartazes de ‘procura-se’
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Diálogo noturno 
com um homem vil

l]
PAULO
DELGADO

No  Palácio  Alto,  
olhos abertos re-
fletiam nos espe-
lhos. No Palácio 
Baixo,  melhorar  
a economia arre-

fecia a crise da democracia.
O país poderia voltar a lutar 

pela normalidade, se pedantes 
da  ordem  não  preparassem  
uma  desordem.  O  partidaris-
mo  tudo  domina,  as  institui-
ções  sumiram  atrás  das  pes-
soas, na metafísica política um 
Poder ataca o outro sem parti-
lhar o segredo que o motiva.

Foi assim, como num paraí-
so perdido,  que poderosos se 
uniram aos que os odeiam para 
envenenar o governante.

– Como pode, você na minha 
presença?

– Ora, autoridade. Use com 
outro sua astúcia. Quem se sen-
te só em Palácio de Espelho? O 
poder reflete também o objeto 
caído. Somos eco um do outro.

– Por que a audácia de argu-
mento tão vertiginoso?

– A profundeza sem fundo das 
altas autoridades do período. So-
mos o arquétipo do bem-sucedi-
do pelas  facilidades do poder.  
Preciso agregar meu interesse 
particular a seu juízo individual. 
Sabe você que a exploração pes-
soal das ligações funcionais é to-
da nossa cultura. Você é um axio-
ma. Eu tenho dono. Meu cifrão é 
mar  sombrio,  usufruto  vulgar  
dessa sina que preciso proteger.

– Sou da Justiça, por que me 
impõe a tirania da tal conver-
sação?

– Afeição pela dissidência. Jo-
gamos com ambiguidade, senti-
mento  de  aversão,  o  esporte  
preferido da política, a mesma 
índole do acusador. Hospitalei-
ramente, entrei pela garagem. 
Assim o  farei mais  tarde para 
aplicar nele o veneno. Mas co-
mo  minha  liberdade  está  nas  
mãos dos que acuso, entrega-
rei, com indecente pressa, a pro-
va que combinamos construir.

– Tonto, cala a boca. São des-
vios humanos o que parece ín-
dole. Aparência não é similitu-
de. Fizeram-me duro, mas sem 
a companhia do poder sou des-
cosido. Quanto a você, sua for-
ça é essa moral molenga do inte-
resseiro. Falas como se estives-
ses ciente da sentença...

–  Estão  dessacralizados  to-
dos os Poderes. A sordidez nos 
une. O processo mental de vo-
cês mira o talento dos desregra-
dos. Acaba fazendo bem e mal 
cúmplices na  intenção  de  jul-
gar. Mas se tal virtude visa a infe-

licidade da política, faça a conta 
de quem somos e fique tranqui-
lo de tomar nosso partido.

– Compreendo. Precisamos 
do  Palácio  dos  Olhos  Venda-
dos para definir a exceção. Eles 
gostam de ser vistos separados 
para impor sua própria versão 
das coisas.  Vou lisonjear esse 
egoísmo.  Quando  ficar  claro  
que “não é na prisão que se de-
plora a perfídia dos homens: é 
na roda dos príncipes”, senti-
rão vergonha do jogo de dados 
que praticam com a nação.

Apesar da luva de pelica foi 
possível ouvir o argumento.

– Somos os autos. Individuais 
somos rápidos. Não nos deve-
mos amoldar às mistificações. 
Mas entendi que era praxe con-
denar o criminoso, não o recal-
car em nosso meio. Sinto um cer-
to fascínio na ideia de colocar o 
mais alto cargo no solo do deli-
to. E a moral, em tudo isso? Será 
que estamos na idade de aplicar 
um golpe tão baixo no país?

– Não seja anjo, é uma conju-
ração para apagar a esquisita be-
nevolência  de  financiar  deso-
nestos. Não há risco, vamos ata-
car  políticos,  a  parte  maldita  
desse tempo. Basta os acusar, 
nasce o transgressor. Vamos fa-
zer o crime travar o combate pa-
ra a Justiça. Vigiamos a frontei-
ra do futuro, desmoralizamos o 
boçal que crê na lei.  Somos o 
privilégio,  o  passado  que  não  
passa. A confusão também aju-
da a deter o rigor do jovem juiz e 

sua alcateia moralista que amea-
ça bisbilhotar o grande banco.

– Oh, Deus, topo, farei da ero-
são de regras a sentença. Do sus-
to sumário, um rito, grau zero 
do discernimento.

– Obrigado. Me dê carga de 
cavalaria que te dou a cabeça 
que me pede. Troco o expurgo 
pela minha alma.

– Verás a feiura da desordem 
de que a cobiça é capaz. Vamos 
empanturrar a  plebe  com  fla-
grantes. Comer o crime de for-
ma  ostentatória,  perpetuar  o  
círculo intimidatório. E levare-
mos ao exílio seu iate. (Risos.)

– Show. Sou de vocês a última 
hora. Como a maldade do po-
der exala bem suas exigências 
emocionais. Tudo aceito, até su-
bornei seus auxiliares. Mas por 
que tenho de assumir tal em-

preitada  de  envenenar  quem  
nós três queremos morto?

– Não subestime o que é es-
tarmos tão perto do fedor do 
vil encargo. Entenda, seu cele-
rado, renunciamos ao privilé-
gio de fazer sozinhos. Há maior 
glória do que o crime compar-
tir com a Justiça a injustiça?

– Necessito outro desatino. 
Protejam quem me fez bilioná-
rio  e  tornem  secundários  os  
problemas do charlatão que ao 
povo agrada...

– Construiremos um  Gulag 
para ele!  O  chefe da Fazenda  
guardará moeda suja. Mas co-
mo confiar no seu silêncio?

– Ora, ele nos fez escandalo-
samente ganhadores. Aprovei-
te, que a honra está em grande 
dispersão.

– Como é estranha a coinci-
dência  de  propósitos.  Foi  ele  
que me deu a cortiça, eu fiz a 
rolha.  Recebi  numa  moeda,  
converti na outra. Tirou do ban-
co do povo, depositei no banco 
de outro povo. É mais do que 
na Paz Romana. Juízo, todos sa-
bem que ele não lê currículos, 
escolhe por temperamento, es-
pera ser bem tratado...

– Como assim, seu tenebro-
so...?

– Mantenha a forma escorre-
gadia como o tratam, aceitan-
do que escarneça da Justiça. Há 
gente demais para devolver o 
excesso  que  o  fez  cativante.  
Ofereça logo a taça enfeitiçada, 
o  fluxo  desejante  da  cadeira  
que cobiçam.

– Saia daqui, faça sua parte.
Pouco tempo depois ele che-

gou excitado com a fruta mor-
dida.

– Está feito! Eis o gravador, 
nossa maçã, igual fortuna nos 
une, não há grau onde o destino 
nos desuna.

Quando vozes de um jogral 
ensaiado vieram à tona, os elos 
da  dissimulação  formaram  a  
corrente que insultou a razão. 
Os opostos se uniram e um só 
comentário aprisionou a pátria 
na versão.

Sem o menor embate, e são, 
ele deu adeus à autoridade. E os 
tranquilizou:

–  O  mundo  da  explicação  
não é o mundo da verdade. Rea-
lizamos grande missão, para ho-
mens pequenos que somos.

E o que parecia ser um fato 
jurídico era um fato da má civili-
zação que nos domina.

]
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“Faça a sua parte”. Logo 
depois: “Está feito! Eis 
o gravador, nossa maçã, 
igual fortuna nos une...”
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Se é verdade que Mi-
chel  Temer  mudou  
de ideia acerca da “li-
nha de corte” traça-
da por ele mesmo pa-
ra afastar assessores 
enrolados em escân-
dalos – agora, segun-

do consta, não basta que sejam formal-
mente denunciados –, o presidente te-
rá feito uma leitura equivocada das ra-
ras  vitórias  políticas  e  judiciais  que  
vem obtendo até aqui.

Apenas se se sentisse enormemen-
te fortalecido após a decisão do Tri-
bunal Superior Eleitoral de não cas-
sar a chapa que ele integrou na elei-
ção de 2014 como vice de Dilma Rous-
seff, Temer poderia acreditar que ago-
ra  seria  capaz  de  preservar  na  vizi-
nhança de seu gabinete pessoas que 
há muito tempo deveriam ter sido de-
mitidas, por ligarem a imagem do go-
verno à profusão de  escândalos que 
abalam o País.

Conforme reportagem  da  Folha  de  
S.Paulo, que não foi devidamente des-
mentida, o presidente Temer estaria 
considerando que toda e qualquer de-
núncia contra ministros seria motiva-
da por um desejo da Procuradoria-Ge-
ral da República de desestabilizar o go-
verno. Por essa razão, teria transfor-
mado em letra morta o discurso que 
fez  em  fevereiro,  quando  anunciou  
que, “se houver denúncia,  que  é  um  
conjunto de provas, que eventualmen-
te pode levar ao acolhimento, o minis-
tro denunciado será afastado proviso-
riamente” e, “se acolhida a denúncia e 
o ministro se transformar em réu, o 
afastamento é definitivo”.

Naquela ocasião,  fez  bem  o  presi-
dente em estabelecer que a mera cita-
ção do nome de um ministro por um 
delator não seria suficiente para afas-
tá-lo do governo. Afinal, se assim fos-
se,  a  administração  pública  ficaria  à  
mercê da histeria denuncista, que, de 
fato,  só  favorece  os  que  pretendem  

destruir o  mundo  político,  como  al-
guns procuradores.

Como se recorda,  diante da emer-
gência criada pelo  rápido  avanço  do  
processo  de  impedimento  de  Dilma  
Rousseff,  Michel Temer nomeou um 
Ministério às pressas e usando os no-
mes que estavam então à disposição. 
Para manter a governabilidade e for-
mar consistente maioria no Congres-
so, escolheu políticos que estão sendo 
investigados,  alguns  deles  suspeitos  
de serem autores de vários delitos.

Isso aconteceu há um ano, em cir-
cunstâncias tais que, em última análi-
se, justificavam certo nível de leniên-
cia com os aspectos menos claros das 
biografias  dos  políticos  em  questão.  
Nesse período, as reformas que consti-
tuem a plataforma de governo de Te-
mer foram encaminhadas e, algumas, 
já aprovadas. Não há mais por que ba-
sear a administração em pilares carco-
midos. Há,  no Congresso,  lideranças 
sólidas ou nascentes que têm vida lim-

O necessário compromisso ético

pa e reputação clara,  para  substituir  
as más companhias que cercam o pre-
sidente. Mantê-las, hoje, equivale tão 
somente  a  garantir-lhes foro  privile-
giado e a dar mau nome a um governo 
que  precisa,  mais  do  que  nunca,  da  
confiança da Nação.

Portanto, se quiser conservar o fia-
po  de  apoio  popular  de  que  ainda  
dispõe,  o  presidente  Temer  deveria  
não apenas desmentir categoricamen-
te a informação de que pretende man-
ter seus ministros encrencados,  mas 
principalmente reafirmar o compro-
misso assumido  a  respeito  da  lisura 
de sua administração. Ao não fazê-lo, 
Temer autoriza toda sorte de especu-
lações a respeito de seus motivos, es-
pecialmente  diante  da  necessidade  
de apoio no Congresso às vésperas da 
esperada denúncia contra o presiden-
te  a  ser  encaminhada  pelo  procura-
dor-geral  da  República,  Rodrigo  Ja-
not.  Presume-se  que  Janot  acusará  
Temer de corrupção – há quem diga 

que o presidente pode ser denuncia-
do até mesmo como “chefe de organi-
zação criminosa”  –  a  partir  da  dela-
ção dos donos da JBS.

Caso deixe de demitir ministros for-
malmente  denunciados  como  havia  
prometido, Temer pode acabar dando 
razão  a  quem  o  acusa  de  proteger  
seus assessores das investidas de Ja-
not e da Lava Jato e, desse modo, por 
tabela, sinalizar que deputados e sena-
dores igualmente acusados de malfei-
torias em  geral  têm  nele  um  aliado.  
Se, por puro pragmatismo, tal atitude 
se explicaria em razão da necessidade 
de arregimentar os votos necessários 
para desautorizar a  abertura de pro-
cesso contra Temer, do ponto de vista 
moral é um verdadeiro desastre. Exa-
tamente  porque  tem  hoje  escasso  
apoio popular, o presidente deveria re-
novar seus votos  de respeito  à ética  
em seu governo, e assim evitar que a 
cada “fato novo”, por mais frágil que 
seja, esse governo periclite.
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A operação conjun-
ta  realizada  do-
mingo  passado  
pelo  governo  do  
Estado e a Prefei-
tura, desta vez na 

nova  Cracolândia,  na  Praça  
Princesa  Isabel  –  formada  ali  
pelos  dependentes  de  droga  
que deixaram a antiga, na Ala-
meda  Dino  Bueno  e  adjacên-
cias, depois de operação seme-
lhante feita dia 21 de maio pas-
sado –, mostra a disposição de 
tornar permanente o combate 
ao  tráfico  nessa  região,  assim  
como  prosseguir  na  forma  de  
abordar  os  dependentes  para  
convencê-los  a  se  tratar.  Mas  
deixa claro ao mesmo tempo o 
quanto  é  complicado  resolver  
o problema.

A  retirada  dos  dependentes  
pelos  550  homens  da  Polícia  
Militar  empregados  na  opera-
ção permitiu  a prisão  de  mais 
dois  traficantes,  com  um  dos  
quais  foram  apreendidos  774  
gramas de crack, R$ 1.596,00 e 
uma balança de precisão, o que 
eleva  para  50  o  número  dos  
presos nas duas operações. Co-
mo  ainda  não  foram  cumpri-
dos  38  mandados  de  prisão  
contra traficantes que agem na 
região, identificados pela Polí-
cia Civil,  é de esperar que no-
vas ações sejam feitas ali. O go-
vernador  Geraldo  Alckmin,  
que  esteve  na  Praça  Princesa  
Isabel  depois  de  concluída  a  
operação,  juntamente  com  o  
prefeito João Doria, explicou a 
posição do seu governo com re-
lação ao tráfico na região.

A ação será permanente, por-
que não se pode resolver o pro-

blema do dia para a noite, afir-
mou  Alckmin,  uma  decisão  
acertada  que  deveria  ter  sido  
adotada há muito tempo. Mas 
antes tarde do que nunca. E is-
so  será  feito,  acrescentou,  de  
maneira  a  evitar  a  concentra-
ção  de  dependentes  como  a  
que existiu na antiga Cracolân-
dia, durante muitos anos, por-
que “ela facilita a vida dos trafi-
cantes, atrai pessoas e dificulta 
a  abordagem  (dos  dependentes  
pelos serviços social e médico)”.

Essa estratégia parece corre-
ta,  porque  tudo indica  que  o  
alvo da polícia não é apenas o 
crack, mas principalmente ou-
tras  drogas,  como  a  cocaína,  
comprada  por  dependentes  
de  passagem  pela  Cracolân-
dia, e que é responsável pelo 
grosso do dinheiro consegui-
do pelo tráfico na região, hoje 
dominado pelo  Primeiro Co-
mando  da  Capital  (PCC),  de  
acordo com investigação feita 
pela Polícia Civil. Traficantes 
e consumidores dessas drogas 
se  aproveitam  da  concentra-
ção dos dependentes de crack 
para facilitar sua ação. Nesse 
sentido, as duas recentes ope-
rações  na  região  têm  dado  
bons resultados.

Mas resta o problema dos de-
pendentes  de  crack,  que  vi-
vem em condições sub-huma-
nas  nas  Cracolândias,  onde  
quer que elas se formem, e in-
voluntariamente dão cobertu-
ra para o tráfico mais pesado e 
lucrativo. A solução deste é es-
pecialmente difícil pelas suas 
características. A começar pe-
lo fato de o crack ser uma dro-
ga ao mesmo tempo barata e 

capaz de gerar dependência ra-
pidamente. Por isso suas víti-
mas principais são pessoas de 
baixa renda, embora cada vez 
mais  não  poupe  também  os  
abastados.

Alega a Prefeitura, segundo 
reportagem  do  Estado,  que  
desfazer concentrações como 
as da antiga e da nova Craco-
lândia não serve apenas para 
limpar a sujeira que ali se acu-
mula  rapidamente,  como  
aconteceu  domingo  passado  
na Praça Princesa Isabel. A dis-
persão dos dependentes favo-
receria também o seu contato 
com os agentes de saúde, que 
tentam convencê-los a se tra-
tar  nos  serviços  especializa-
dos da Prefeitura e do governo 
do Estado.

A questão é muito complica-
da, porque, desalojados, os de-
pendentes voltam, como no ca-
so da Praça Princesa Isabel, ou 
se concentram em outro local. 
No próprio dia da nova opera-
ção, eles voltaram para aquela 
praça. E uma parte deles, tan-
to os da antiga como da nova 
Cracolândia, se dispersou e foi 
formar  pequenas  concentra-
ções em vários pontos da cida-
de.  Ou  seja,  o problema ape-
nas muda de lugar. Por isso, já 
se  fala  mesmo  na  criação  de  
áreas controladas para consu-
mo de droga. Mas isso levanta 
a questão de como a droga che-
gará a elas, já que o tráfico de-
ve ser combatido.

Esses são alguns dos desafios 
para os quais se esperam respos-
tas das autoridades policiais, de 
saúde e de assistência social da 
Estado e da Prefeitura.

Um problema nada fácil
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P a r a  q u e m  t e m  
compromisso  ge-
nuíno com o inte-
resse  nacional,  o  
exato  momento  
em  que  a  econo-

mia começa a dar sinais de re-
cuperação  não  é,  certamente,  
hora de fragilizar politicamen-
te o governo. Agiu com sensa-
tez, portanto, o PSDB, ao deci-
dir manter seu apoio ao gover-
no  de  que  faz  parte.  A  julgar,  
no  entanto,  pela  repercussão  
da decisão tucana em boa par-
te da mídia, e, principalmente, 
pelos comentários colhidos en-
tre  participantes  do  encontro  
de  segunda-feira  em  Brasília,  
o  PSDB  parece  ter  tomado  a  
decisão certa pelos motivos er-
rados. E esse é mais um sinto-
ma  da  gravidade  de  uma  pro-
funda crise que  deriva basica-
mente da falência de um siste-
ma  de  representação  política  
infectado pela ganância do pa-
trimonialismo  histórico  e,  
mais recentemente, pela irres-
ponsabilidade  do  populismo  
salvacionista.

Os tucanos, depois de vários 
adiamentos,  anunciaram  que  
continuarão  aliados  ao  presi-
dente Michel  Temer  pelo  me-
nos até que “fatos novos” reco-
mendem reexame  da  questão.  
Tais  fatos  seriam  denúncias  
apresentadas  contra  Temer,  
principalmente a que o procu-
rador-geral  da  República  está  
preparando com um empenho 
que  não  demonstrou  quando  
quem  estava  no  olho  do  fura-
cão  era  a  presidente  Dilma  
Rousseff, ou até mesmo novas 
delações  muito  bem  premia-

das que ajudem a complicar a 
já  difícil  situação  política  do  
chefe do governo. Esses novos 
fatos, argumentam tucanos de-
fensores  de  eventual  desem-
barque, tornariam “ainda mais 
insustentável”  a  crise  e  isso  
justificaria,  finalmente,  o  fim  
da aliança com o PMDB, o que 
não  significaria  necessaria-
mente  a  retirada  do  apoio  às  
reformas.

Ao longo de quase 30 anos o 
PSDB marcou sua história pe-
la polarização eleitoral  com o 
PT e por uma cautela para to-
mar decisões importantes que 
frequentemente beira a indeci-
são.  Por  isso  mesmo  fez  por  
merecer a fama de  estar  sem-
pre “em cima do muro”, o que 
significa  colocar  sempre  os  
próprios interesses em primei-
ro  lugar.  E  confirma  a  fama  
quando  finge  não  entender  
que  o  combate  à  corrupção  é  
uma coisa e a luta pela recupe-
ração  econômica  é  outra.  A  
primeira tem o apoio dos bra-
sileiros e, apesar de alguns ex-
cessos  e  do  caráter  messiâni-
co de alguns dos responsáveis 
pelas  investigações,  até  onde  
a vista alcança é um  processo 
irreversível de saneamento da 
vida  pública,  até  o  ponto  em  
que  isso  for  humanamente  
possível.

A  luta  pela  recuperação  da  
economia, por sua vez, é prio-
ritária  do  ponto  de  vista  de  
sua repercussão social, na me-
dida em que é condição essen-
cial à retomada do crescimen-
to, em benefício de todos e de 
cada um dos cidadãos brasilei-
ros a partir da redução drásti-

ca da  taxa  de desemprego.  As 
reformas que estão sendo pro-
postas pelo governo Temer, al-
gumas delas já  aprovadas,  co-
mo  a  emenda  que  impõe teto 
aos gastos públicos, certamen-
te  não  são  sempre  perfeitas  e  
muito menos  definitivas.  Mas 
são, todas, absolutamente ne-
cessárias para recolocar o País 
no  caminho  do  crescimento  
econômico e social.

Assim,  exceto  para  quem  
tem  óbvio  interesse  eleitoral  
e/ou ideológico no fracasso do 
atual  governo,  não  faz  o  me-
nor sentido paralisar o proces-
so de discussão e implantação 
das  reformas.  E,  se  o  governo  
está  “politicamente  insusten-
tável” – como alegam tucanos 
ansiosos  pelo  desembarque  –,  
maior  é  a  necessidade  do  
apoio  daqueles  que,  como  os  
próprios tucanos, se declaram 
comprometidos com  as refor-
mas. E isso não tem nada a ver 
com  as  suspeitas  que  rondam  
o  Palácio  do  Planalto.  O  País  
já demonstrou que está institu-
cionalmente  apto  a  enfrentar  
os casos de corrupção que têm 
sido levantados. Mas não pode 
prescindir de um governo mi-
nimamente  estável  –  e  este,  
diz  a  Constituição,  é  o  do  sr.  
Michel Temer. É dele, portan-
to,  que  depende  o  prossegui-
mento das reformas e do esfor-
ço para estabilizar e recuperar 
a economia.

Mais do que disposição para 
tomar  decisões,  portanto,  o  
que o  momento histórico exi-
ge do PSDB é a coragem de per-
manecer  no  governo  ao  lado  
dos interesses dos brasileiros.

O interesse maior
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Moro condena ex-governador Sérgio
Cabral a 14 anos e 2 meses de prisão

Pesquisa pioneira revela perfil dos
frequentadores da Cracolândia

Página 4
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Mercado reduz para R$ 142,051 bi
projeção para o déficit primário

Balança comercial do
agronegócio registra superávit
de US$ 8,38 bilhões em maio

Esporte

Comercial
Compra:   3,30
Venda:       3,30

Turismo
Compra:   3,18
Venda:       3,45

Compra:   3,71
Venda:       3,71

Compra: 122,55
Venda:     141,22

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Quarta: Sol, com
pancadas de chuva
de manhã e muitas
nuvens à tarde. À
noite, tempo fir-
me.

A Meia Maratona de Reve-
zamento Noturna Eu Atleta fi-
cou ainda mais democrática.
Atendendo aos pedidos, a
competição, marcada para o
dia 15 de julho, na Cidade Uni-
versitária de São Paulo, USP,
terá também a categoria Solo,
que estará ao lado da Duplas e
da Quartetos. A largada será às
18h, em frente ao Velódromo
da USP, com um percurso de
5.274m.             Página 8

Meia Maratona de
Revezamento Noturna Eu
Atleta terá três categorias

Maratona de
Revezamento Noturna Eu

Atleta São Paulo
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Nati Martins se considera
uma guerreira. Quem pode
duvidar? A menina que perdeu
70% da capacidade auditiva
aos quatro anos de idade,
cresceu para se tornar uma
atleta de alto nível. Sem

Vôlei Nestlé confia
na força da guerreira

Nati Martins
medo, concessões ou privi-
légios em quadra, lutou e
venceu. Para a temporada
2017/18, a central continu-
ará colocando toda essa co-
ragem à serviço do Vôlei
Nestlé.           Página 8

Vencedor do GP Alex Dias
Ribeiro, etapa de abertura do
Campeonato Asseka de Kart, Al-
berto Cesar Otazú (Braspress/
Pilotech/Alpie Escola de Pilota-
gem/Cazarré mktcom) venceu
novamente no último final de
semana, desta vez a quinta etapa
do certame que também contou

Alberto Cesar Otazú
faz barba, cabelo,
bigode e assume

liderança

 Cesar Otazú largou novamente da pole position
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com a participação do ex-pilo-
to de Fórmula 1. O jovem de
apenas 16 anos de idade largou
da pole position, liderou de
ponta a ponta, estabeleceu a
volta mais rápida no Kartódro-
mo de Interlagos e ainda assu-
miu a liderança isolada do cam-
peonato.  Página 8

Equipe Andretti convida
Matheus Leist para testar

carro da Fórmula Indy
Após vencer a prova mais

importante do ano da Indy Lights,
a Freedom 100, preliminar das
500 Milhas de Indianápolis, o
jovem piloto Matheus Leist terá
amanhã uma grande oportunida-
de em sua carreira. Aos 18 anos,
o atual campeão da F-3 Inglesa
testará o carro da Formula Indy
de uma das maiores equipes do
grid, a AndrettiAutosport. O trei-
no será com o carro de Alexan-
der Rossi em um dos circuitos
mistos mais desafiadores da tem-
porada: Road America, em
Elkhart Lake, nos Estados Uni-
dos.     Página 8 Leist irá testar o carro de Alexander Rossi
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 complexo soja gerou um total de US$ 4,72 bilhões em maio,
resultado puxado pelos embarques de grãos
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As exportações brasileiras
do agronegócio atingiram US$
9,68 bilhões, em maio, superan-

do em 12,8% o valor registrado
no mesmo mês do ano anterior.
Já as importações tiveram cres-

cimento de 30%, passando para
US$ 1,3 bilhão em maio deste
ano. O superávit comercial do
agronegócio brasileiro aumen-
tou de US$ 7,59 bilhões para US$
8,38 bilhões para o mesmo perí-
odo, sendo o terceiro maior da
série histórica para meses de
maio, abaixo apenas dos valores
de 2012 e 2013. Os dados fazem
parte da balança comercial do
agronegócio, divulgada na terça-
feira (13) pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa).

O complexo soja liderou as
vendas e foi responsável por
48,8% das atividades do agrone-
gócio no mês, gerando um total
de U$ 4,72 bilhões. A cifra re-
presenta acréscimo de 7,5% so-
bre o valor registrado no mesmo
mês do ano passado.      Página 3

Instituições financeiras con-
sultadas pelo Ministério da Fa-
zenda projetam que o déficit
primário do Governo Central,
formado por Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Ban-
co Central, deve chegar a R$

142,051 bilhões neste ano. A
estimativa é melhor do que a
divulgada em maio (R$
148,036 bilhões), mas supera
a meta de déficit perseguida
pelo governo (R$ 139 bilhões).

Página 3

Ex-presidente
romeno Ion
Iliescu será
julgado por

crimes contra
a

humanidade
O ex-presidente da Romê-

nia Ion Iliescu e o ex-primei-
ro-ministro Petre Roman se-
rão julgados por crimes con-
tra a humanidade pela morte de
quatro pessoas e pelos mais de
1.300 feridos na repressão vi-
olenta a uma manifestação con-
tra o governo em Bucareste em
1990. A informação é da Agên-
cia EFE.  Pagina 3

Indústria
britânica pede

que May
reconsidere

saída do
mercado

único
europeu

A associação britânica
EEF, que reúne 20 mil indús-
trias e empresas de engenharia
e tecnologia no Reino Unido,
pediu na terça-feira (13) que a
primeira-ministra, a conserva-
dora Theresa May, reconside-
re seus planos de abandonar o
mercado único da União Euro-
peia (UE). A informação é da
Agência EFE.

Após May perder a maio-
ria absoluta no parlamento nas
eleições legislativas do último
dia 8 de junho.  Pagina 3

CVM multa Eike Batista em
R$ 21 mi por uso de

informação privilegiada
A Comissão de Valores Mo-

biliários (CVM) condenou o
empresário Eike Batista por uso
de informação privilegiada (cri-
me de insider trading), em julga-

mento feito na terça-feira (13),
na sede da autarquia, no Rio de
Janeiro. O empresário terá que
pagar multa em valor superior a
R$ 21 milhões.     Página 4

Petrobras estuda rever
frequência de reajustes de

preços de combustíveis
O presidente da Petrobras,

Pedro Parente, disse na terça-
feira (13) que a empresa poderá
revisar a frequência com que são
feitas as avaliações para determi-
nar os reajustes dos preços dos
combustíveis. Atualmente, essa
avaliação é feita uma vez por
mês, mas, segundo, Parente, a
questão não está bem resolvida.

Supremo nega pedido de
liberdade para a irmã de

Aécio Neves
A Primeira Turma do Supremo

Tribunal Federal (STF) decidiu na
terça-feira (13) negar pedido para
libertarAndrea Neves, irmã do se-
nador afastado Aécio Neves
(PSDB-MG), presa no mês passa-
do, em Belo Horizonte, por deter-
minação do ministro Edson Fa-
chin. Andrea foi presa na operação

da Polícia Federal deflagrada a par-
tir das delações da JBS. O colegi-
ado julgou um recurso apresenta-
do pela defesa de Andrea.

Por 3 votos a 2, a Turma se-
guiu o voto divergente do minis-
tro Luís Roberto Barroso, que se
manifestou pela manutenção da
prisão.     Página 3

“Claro que é muito melhor
que a sistemática anterior, mas a
volatilidade do preço do petró-
leo e do preço do câmbio, isso
varia todo dia, e estamos fazen-
do [o reajuste] uma vez por mês.
Então, essa  diferença, estamos
pensando como podemos apro-
ximar mais isso”, disse Parente.

 Página 3
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C Â M A R A  ( S P )

Sabia que foi do pai (falecido) do vereador e presidente do
PSDB paulistano Mário Covas, então senador (ex-PMDB) o voto
decisivo pra que o partido fundado em 1988 não entrasse
(1992) no governo Collor ? 

P R E F E I T U R A  ( S P ) 

Se o Secretário Sabará, que substituiu a vereadora Soninha
(PPS), lesse as literaturas bíblicas, ‘pecaria’ quanto a ’mão es-
querda saber o que a direita faz’ (mostrando a ‘volta pra casa’ de
um maranhense das ruas) ?        

A S S E M B L E I A  ( S P )

Ex-presidente do maior e mais importante parlamento esta-
dual brasileiro o advogado Ricardo Trípoli - hoje deputado fede-
ral e líder (PSDB) - diz que foi sua ‘escola’. E o mano Roberto
(líder - PV) ? Dá ’aula’ ?   

G O V E R N O  ( S P )

Quem sabe sobre se o agora em alta entre os presidenciáveis
tucanos Alckmin

C O N G R E S S O

Acordo entre PMDB e PSDB envolve somente a bancada
(Senado) do partido do Presidente Temer não cassar o mandato
do senador Aécio Neves (PSDB), ou os custos pra 2018 vão mui-
to além do aquém ?                          

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A 

Cadê os defensores do parlamentarismo, inclusive alguns go-
vernadores que agora cobram ainda mais suas faturas por ‘avali-
zarem’ junto aos deputados federais e senadores os apoios ao
governo Temer (PMDB) ?  

J U S T I Ç A S 

Entre ‘advogar’ por parlamentares, prefeitos, governadores e
Presidentes, punindo quem não é do ‘time’, os 11 do Supremo
‘apitam’ pelo ‘acesso’ de justiças justas ou pelo ’rebaixamento’
das provas dos autos ???  

P A R T I D O S 

No PSDB, recorrer da decisão do TSE - pró Temer (PMDB) -
 é parte da lógica de quem precisa neutralizar as críticas negati-
vas por seguir se ‘segurando’ nos ministérios do governo - agora
‘de PIrro’ - de Temer (PMDB) ?     

H I S T Ó R I A S 

O jurista Miguel Reali tá dando ao PSDB de FHC e agora de
Alckmin / Doria o adeus que o também jurista Hélio Bicudo deu
ao PT de Lula ? Ou vai seguir advogando, menos pro ex-podero-
so Aécio cuja ‘casa caiu’ ?    

E D I T O R 

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política
desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das liberda-
des possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cronistas de
Política de São Paulo (BR).    
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A campanha de vacinação
contra a gripe foi estendida no
estado de São Paulo até o dia 23
de junho e seu público-alvo foi
ampliado, incluindo agora a po-
pulação na faixa etária dos 55
aos 59 anos. Balanço preliminar
da Secretaria Estadual de Saúde,
baseado nos dados informados
pelos municípios paulistas,
apontou que 10,04 milhões de
pessoas foram vacinadas.

A secretaria recomenda que
gestantes compareçam aos pos-
tos de vacinação, pois a cober-
tura vacinal desse grupo atingiu
apenas 56% até o momento. O
segundo grupo com menor co-
bertura é o de crianças, com ape-
nas 58,8% do público imuniza-
do. A pasta alerta os pais ou res-
ponsáveis para levarem as crian-
ças aos postos de vacinação. A
cobertura vacinal dos demais
grupos está próxima da meta.
Entre as puérperas (mulheres que

tiveram filhos nos últimos 45
dias), a cobertura é de 85%; e em
idosos, de 86,8%.

A Secretaria Municipal de
Saúde também recomenda que,
nesta reta final da campanha, os
integrantes dos grupos específi-
cos busquem um posto de vaci-
nação e alerta que a vacina não
causa gripe.

“As partículas de vírus pre-
sentes na vacina estão mortas.
Ou seja, a imunização não pro-
voca gripe. O procedimento é
bem simples e quase sempre in-
dolor. Além da população de 55
a 59 anos, esperamos que mais
pessoas pertencentes aos grupos
prioritários busquem os postos
de saúde para tomar a dose”, dis-
se Cristina Shimabukuro, coor-
denadora da Coordenação de Vi-
gilância em Saúde do município
(Covisa).

O objetivo da campanha é
imunizar bebês a partir dos seis

meses e crianças menores de
cinco anos de idade, idosos a
partir dos 60 anos, gestantes,
puérperas, indígenas, profissio-
nais de saúde que trabalham em
serviços públicos e privados,
professores das redes  pública e
privada.

Neste ano, a vacina está dis-
ponível também para policiais ci-
vis e militares, bombeiros e pro-
fissionais que atuam na Defesa
Civil, Correios, Poupatempo, Mi-
nistério Público Estadual (MPE),
Procuradoria-Geral do Estado
(PGE) e Defensoria Pública.

“A vacina, além de proteger
contra a gripe, reduz o risco de
complicações respiratórias e de
pneumonia. As únicas contrain-

dicações são para pessoas com
histórico de reação anafilática
prévia ou alergia grave relacio-
nada a ovo de galinha e seus de-
rivados, assim como a qualquer
outro componente da vacina ou
que apresentaram reação grave
em doses anteriores da vacina”,
informou a Secretaria Municipal
de Saúde.

Além de imunizar a popula-
ção contra a gripe A H1N1, as
doses protegem a população
contra os vírus A/Hong Kong
(H3N2) e B/Brisbane.

A relação dos postos da ca-
pital paulista pode ser consulta-
da pelo telefone 156 ou no site
www.prefeitura.sp.gov.br/covisa.
(Agencia Brasil)

Campanha de vacinação contra a
gripe é estendida no estado de SP

São Paulo
POLÍTICA ESTADUAL

Confúcio Moura conhece plano da SP-
PREVCOM para servidor de Rondônia
Na manhã de terça-feira, o

governador de Rondônia, Con-
fúcio Moura, se reúniu com o
presidente da Fundação de Pre-
vidência Complementar do Es-
tado de São Paulo (SP-PRE-
VCOM), Carlos Henrique
Flory.

Na ocasião, foi apresentado
o estudo preliminar para um pla-
no de previdência para os fun-
cionários estaduais de Rondô-

nia, elaborado pela SP-PRE-
VCOM.

Depois que foi protocolada
a intenção de o Governo de
Rondônia firmar convênio com
a SP-PREVCOM, a instituição
paulista trocou informações
com o Instituto de Previdência
dos Servidores Públicos do Es-
tado de Rondônia (IPERON).

Com os dados da base de
funcionários estaduais de Ron-

dônia, a SP-PREVCOM desen-
volveu o embrião de um plano
de previdência complementar
que será apresentado a Moura e
oferecido aos servidores daque-
le estado.

A Lei nº 16.391/2017, san-
cionada pelo governador Geral-
do Alckmin, autoriza a SP-PRE-
VCOM a assumir a gestão de
planos de previdência comple-
mentar de estados, municípios

e União. A expertise da institui-
ção paulista atraiu o convênio
com o governador de Rondônia,
Confúcio Moura.

A SP-PREVCOM é pionei-
ra na implantação do sistema de
benefício que assegura aos ser-
vidores renda superior ao teto
do INSS de R$ 5.531,31. Atu-
almente, a instituição detém 20
mil participantes e R$ 674 mi-
lhões em patrimônio.

Alckmin entrega rodovia
modernizada em Penápolis

As obras de modernização
e recuperação da Rodovia Raul
Forchero Casasco (SP-419)
foram entregues na manhã de
terça-feira (13). O governador
Geraldo Alckmin foi a Pená-
polis e comentou os benefíci-
os proporcionados aos mora-
dores da região.

“Já fomos na rodovia e a
inauguramos. Aqui em Pená-
polis está recapeada, em 35
quilômetros. Era uma rodovia
que tinha muitos acidentes.

Ficou muito boa a obra e,
além de evitar acidente vai
promover o desenvolvimento
da região”, comentou o gover-
nador, sobre a modernização
da SP-419, que recebeu 64
milhões de reais em investi-
mentos.

A modernização da rodovia
foi executada por meio de Li-
citação Pública Internacional
(LPI) e teve financiamento
junto ao Banco Internacional
para Reconstrução e Desen-

volvimento (BIRD). Iniciadas
em maio de 2015, as obras ge-
raram 500 postos de empre-
gos, diretos e indiretos.

Os 68 mil habitantes de
Alto Alegre, Luiziânia e Pená-
polis serão diretamente im-
pactados pelas melhorias em
seus deslocamentos diários.
Além dos serviços de recupe-
ração da pista em 35 quilôme-
tros, a SP-419 ganhou faixas
adicionais em 14 quilômetros.

Três rotatórias, melhorias

no sistema de drenagem e
nova sinalização também fo-
ram entregues no projeto de
modernização da rodovia.

Além de oferecer melho-
res condições aos 2.264 usu-
ários diários que circulam
pela rodovia, em média, a eco-
nomia local será contemplada.
A via atende o tráfego de veí-
culos pesados que escoam a
produção agropecuária e a sa-
fra agrícola, especialmente de
cana-de-açúcar.

Estado tem
1.034 vagas

para Agente de
Segurança

Penitenciária
Novos servidores farão par-

te do quadro funcional das uni-
dades prisionais da Secretaria da
Administração Penitenciária

Quem quiser trabalhar como
Agente de Segurança Penitenci-
ária pode se inscrever até o dia
1° de julho para participar do
concurso público.

Serão contratados 1.034
agentes entre homens e mulhe-
res. Os novos servidores farão
parte do quadro funcional das
unidades prisionais da Secretaria
da Administração Penitenciária.

As inscrições devem ser fei-
tas apenas pala Internet pelo site
da MS Concursos e o valor da
taxa é de R$ 65. A prova será re-
alizada no dia 6 de agosto. O car-
go de ensino médio tem salário
inicial de R$ 2.695,88 + R$
676,29 referente ao Adicional
de Insalubridade.

Para obter mais informa-
ções, como jornada de trabalho
e pré-requisitos para ingresso
(específicos do cargo), confira
os editais: Concurso 934 ASPs
(mas) e Concurso 100 ASPs
(fem). (Agencia Brasil)
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